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			Este livro, fruto de uma longa pesquisa, é dedicado especialmente a Deus, porque é Ele quem dá sentido à nossa existência; e também, ao mestre das cores e texturas, o devotado pintor Vincent William van Gogh; ao meu neto amado, Noah; aos meus preciosos familiares; aos meus amigos, aos meus professores, especialmente ao meu orientador, Professor Dr. Marcelo Alcaraz. A todos que de alguma forma estiveram ao meu lado durante os longos anos de estudo. Minha gratidão.


		




		

			Estimulantes da lembrança, as cartas são os “guias” que remedeiam a falha da lembrança, mas também têm o direito de ser aceitas na narrativa de uma vida que elas contribuíram para desviar.


			(Jean-Jacques Rousseau)


		




		

			PREFÁCIO


			O “prefácio” de um livro significa “palavras ao leitor”, palavras que dimensionam os valores que um autor oferece. Por isso, um livro sempre é um “tesouro” em que cintilam uma “vigilância” e um “alerta”: leitor pensa..., pensa..., pensa... Um livro que não exercita o ato de pensar é uma inutilidade.


			Todos podemos fazer bom uso de uma obra literária. E, fazer esse bom uso, é dar consequência às propostas de que a obra é continente. E, dar consequência, é levar a obra e o autor na cultura que será produzida. Um biografado não pode “morrer” naquele discurso à beira da sepultura. O valor do biografado há de “cintilar” no futuro produzido. Ninguém tem o direito de fugir da história (sucessão de mudanças), de fugir da responsabilidade de construtor da cultura. Ninguém tem o poder de impedir um ser humano de participar desse concurso.


			Ana Lúcia Corrêa Darú fez uma bela pesquisa, desde o recorte do objeto, até a escolha do quadro teórico e a seriedade da interpretação das fontes. Suas conclusões se transformaram em tese que estará para sempre no mundo das Ciências e da Literatura. Daqui, à distância, contemplando esse livro, o leitor talvez consiga formar um quadro de “Deus Sorrindo”.


			Sobre cartas... E as cartas de Vincent van Gogh valeu um doutorado em Letras. Trata-se de uma obra amorosa e ferramenta de desbravamentos de futuros nos mundos de seus leitores. O livro é uma verdadeira “Berlanda”, isto é, um belo destino a se oferecer ao tempo de cada um de nós. “Sempre que pensa, o homem transgride fronteiras, atravessa barreiras fiscais, as aduanas das mesmices”. O Prefácio distingue a utilidade da obra, isto é, “a verdade” alcançada na pesquisa. Aprecio a densidade histórica da obra da autora. Os leitores — penso — perguntarão sobre os benefícios que trará para a humanidade. Com ela nesse nosso presente já podemos imaginar um projeto diferente, isto é, de futuro? Após a leitura dessa obra, investigaremos a liberdade ou os objetos tolerância e liberdade para justificar boa convivência? Quem lê pensa e pergunta.


			A obra de Ana L. C. Darú é uma visão “santa” de mundo: ela quer ver o leitor a pensar, a sofrer, a sentir sede de sabedoria. A função da leitura é colocada como destino para abordar a realidade e pensá-la. É uma obra útil. É uma tecnologia de comportamento: o que produzimos é o melhor de nós? Onde buscamos força para produzirmos mudanças? Distinguimos os sentidos de finalidade e de alienação? Angel Castiñeira (1997) sugere a investigação de uma dúvida terrível: “Nós humanos estamos vivendo o exílio de Deus e estamos impedidos de nos comunicar com Deus?”.


			O escritor trabalha com ideias que são sementes lançadas na terra fértil da ansiedade por aperfeiçoamentos éticos e espirituais. A professora Darú foi lúcida, metódica, sistemática e serena: fez obra literária para combinar crítica, amorosidade, perdão e paz. O título da tese esconde a doutora, mas ela está ali na sua maneira de olhar, de perceber o belo na Perfeição, que é Deus. A Doutora cresce na capacitação para compreender os fios de prosa entrelaçados que conectam as pessoas. Ela quis explicitar o seu senso crítico: produção de ideias a serviço de quem? Ela quis propor a sua forma de pensar: produção de atividade agradável para sugerir ao leitor uma profunda mudança interior. “Eu me melhorei — dirá o leitor — e, então posso ajudar a melhorar o mundo”.


			Penso que já posso felicitar o leitor dessa obra em que a autora encarou o sofrimento como material de construção do seu autoconhecimento e autoaperfeiçoamento. Todas as existências são sucessões de sofrimentos, e não são as dores que contam, mas sim a qualidade do projeto de existência pessoal. O sofrimento é a escola e a esperança.


			A humanidade precisa aprender a sofrer. E saber sofrer é evitar o “coitadismo”: sofrer é ser gente, ser responsável, ser disponível, com posicionamentos, militância consciente. Até Deus sofre (morrendo crucificado) para permitir a felicidade humana. A obra da Doutora Darú deixa, de maneira clara, que o sofrimento sempre aponta para uma vitória e que não devemos abandonar as nossas cruzes.


			Pensar. Há sofrimento na historicidade dos quadros culturais? Pensar. A não reciprocidade é desprezo? A teoria sobre a importância da correspondência epistolar é fundamental: Cristo é o remetente e também o carteiro. Será que carteiro e Cristo não estão à espera de uma resposta nossa? Van Gogh já respondeu com sua arte. A Doutora Darú respondeu com sua própria visão do pintor Van Gogh.


			O objetivo da tese — como prova o título de Doutora conferido por erudita Banca Examinadora — foi claramente alcançado: a existência de um artista, seu sofrimento intenso, sua eterna esperança, sua valorização tardia, sua escrita que partilhou seu amplo repertório intelectual e poético, seu reconhecimento póstumo, uma felicidade eterna. Mas, a autora quer que o leitor desenvolva sua maneira pessoal de enxergar o pintor: a sua alma em saída ao encontro do leitor. Por isso, ela cita as variações das comunicações ao longo da existência humana até o século XIX. E as cartas... foram tantas mensagens de amor... de dor... de sua existência... oportunidades para descrições poéticas de céus e naturezas, assim como sua obra pictórica.


			“Eu te vi todo em tua carta” (Bolonha; Rotterdam; Lípsio, 2005, p. 21): pode ser a intimidade da comunicação perfeita ou, talvez, uma conversa diante do espelho. Pensemos no solene das Cartas de Paulo (Bíblia), nas cartas entre filósofos e políticos. Não tardaram as Cartas Magnas, todas matérias primas para a construção de interpretações historiográficas. Eu conheci Van Gogh lendo esta obra. Conforme traz a autora (p. 63), a carta, a partir do século XVIII, passou a ser um instrumento dialógico indispensável para acompanhar os grandes temas e debates. Tecer tapetes históricos com fios feitos de enunciados que misturam interesses particulares, íntimos e públicos... O valor da pertença a uma família... Medicação contra a doença social do desânimo, da preguiça, da indiferença, da transferência de responsabilidade.


			Que belo exercício de reflexão trouxe ao mundo o pintor, em carta escrita a Theo van Gogh, de Wasmes, por volta de quinta-feira, 19 de junho de 1879: “A arte é o homem acrescentado à natureza” (p. 155).


			Enriquecimento de bibliografia. O trabalho de Ana Lúcia Corrêa Darú é uma riqueza em diversos sentidos: no da conduta emocional, carinhosa e humilde do artista; a grandeza moral, espiritual e social. Um “divino/humano” com tristeza/natureza/arte.


			Foram salientadas as virtudes do biografado com o desejo — penso — de transferi-las para seus leitores. Van Gogh seria uma existência com a missão de conquistar a sua essência verdadeira. A autora cumpriu o que prometeu: caminhou por toda a trajetória do mito até encontrá-lo. E, nisso, confirmou a excelência da correspondência familiar ou íntima para a historiografia e para as Letras. Tenho o privilégio de apresentar um livro que constitui uma contribuição valiosa para estudos acadêmicos e, por que não dizer, para a educação de todos nós.


			Professor Valter Manoel Gomes


			Mestre em História pela UFSC


			Professor Titular da UFSC


			Professor Emérito da UFSC
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			INTRODUÇÃO


			Please Mr. Postman


			(Wait) oh yes.


			Wait a minute. Mister Postman


			(Wait) wait, Mister Postman


			(Please, Mister Postman. Look and see)


			Woah, yeah


			(Is there’s a letter in your bag for me)


			[…]1


			A canção Please Mr. Postman atingiu níveis impressionantes de sucesso em todo o mundo. Foi lançada pela banda feminina The Marvelettes, em 1961, nos Estados Unidos, e gravada pelos Beatles em 1963. Em 1974, o grupo Carpenters regravou-a e ampliou sua popularidade. A versão original teve a cantora Gladys Horton como solista, com uma letra que expõe o drama de uma moça que implora insistentemente ao carteiro (Mr. Postman) para que procure em sua mala postal uma suposta carta escrita pelo namorado ausente.


			A canção chegou ao século XXI sendo tocada em rádios do mundo todo. Essa composição musical exalta o trabalho do carteiro e chama a atenção para a importância das cartas. É certo que a perenidade de seu êxito pode ser creditada aos acordes muito bem arranjados, à melodia, ao carisma dos intérpretes, mas também ao grande impacto em relação ao contexto destacado na letra da música, algo que comove o ouvinte: o drama da ausência, ou o silêncio epistolar, que poderia significar a morte do ente querido, considerando que “a origem da correspondência é sempre a ausência” (Haroche-Bouzinac, 2016, p. 105).


			Cartas fazem parte do que se define por gênero epistolar — um processo comunicativo que se efetiva por meio de trocas constantes de mensagens escritas entre um remetente e um destinatário, o que constitui a correspondência. Conforme Haroche-Bouzinac, a correspondência pessoal constitui uma cláusula mínima, “[…] o essencial para este acordo é simplesmente que haja resposta. O impulso deve ser recíproco” (Haroche-Bouzinac, 2016, p. 126).


			Portanto, uma correspondência se forma, conforme define o Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa (2009), em um “ato, processo ou efeito de corresponder-(se), de apresentar ou estabelecer reciprocidade” (Houaiss, 2009, s/p).


			Quando enviadas pelo serviço postal, as cartas também levam o nome de missivas. Na sua maior parte manuscritas, as cartas são inseridas em um envelope que exibe, em uma das faces, o nome e endereço do remetente, e na outra, o nome e endereço do destinatário, além de carimbos e selos que comprovam sua origem e porte, este, por sua vez, associado ao peso do envelope e à distância em que se encontra o destinatário. Dentro do envelope, além da carta, podem ir bilhetes, vales postais, desenhos, esboços, fotos, gravuras, notas de dinheiro ou alguma peça de afeto.


			Uma carta com essa configuração é, ao fim e ao cabo, uma mensagem enviada para concretizar uma situação comunicativa entre duas pessoas que estão distantes uma da outra ou, ainda, uma carta pessoal, maior representante do gênero epistolar, sempre muito aguardada, um suporte para notícias, atualizações, relatos, escritas íntimas, enfim, todo o tipo de mensagem que “[…] enviamos a uma pessoa ausente para lhe comunicar o que lhe diríamos se estivéssemos em condição de falar com ela” (Haroche-Bouzinac, 2016, p. 11).


			De certa forma, trata-se de uma reflexão sobre prova de vida, angústia e conexão, que está estruturada na canção Please Mr. Postman: a aflição da espera pelo carteiro, e principalmente a espera por notícias daqueles que lutaram na guerra do Vietnã entre os anos de 1965 e 1973. Contudo, a troca epistolar, a ideia da espera pelo carteiro, que serve de mote à canção em destaque, também aparece em muitos romances, poemas, músicas, crônicas, peças teatrais e em empolgantes produções semióticas do século XXI, como: Cartas da Guerra (2016); Querido John (2010); Cartas para Julieta (2010); A última carta de amor (2021); entre tantas outras produções cujo sucesso está relacionado a tramas que trazem à tona as vivências entremeadas ou registradas por meio do vaivém epistolar.


			Estes poucos exemplos, diante de um número imenso de manifestações culturais, comprovam que a troca epistolar é algo relevante. Cartas aproximam pessoas, mas uma das questões importantes em relação às trocas epistolares é o permanente estado de espera de missivas pessoais, ou a relação entre esse tipo de missiva e a passagem do tempo. Vincent Kaufmann (apud Haroche-Bouzinac, 2016, p. 107) nomeia esse movimento de “equívoco epistolar”, ou seja, “[…] duplo movimento operado pela carta, que, mesmo simulando a proximidade, mantém a distância”. Ou seja, a troca de missivas cria uma ilusão em relação ao tempo, na qual há dois equívocos, o primeiro deles em relação ao tempo: “a troca cria um espaço-tempo paralelo, espécie de tempo em uníssono das consciências. […] Esse tempo, por retornar as fórmulas bergsonianas, é simultaneamente “duração” e “invenção” (Haroche-Bouzinac, 2016, p. 115).


			As fórmulas bergsonianas dizem respeito ao pensamento do filósofo francês Henri Bergson (1859-1941), que define o tempo como uma percepção relacionada à memória e ao corpo, relação esta explicitada em sua obra Matéria e memória (1896), sendo o presente concreto — o momento efetivamente vivido pelos seres humanos — que ocupa uma duração ao mesmo tempo que se estende sobre o passado e o futuro: “por mais breve que se suponha uma percepção, com efeito, ela ocupa sempre uma certa duração, e exige, consequentemente, um esforço da memória, que prolonga, uns nos outros, uma pluralidade de momentos” (Bergson, 1999, p. 30-1).


			Bergson afirma que o corpo e a consciência possuem diferentes níveis de percepção da passagem do tempo: “nossa percepção pura, com efeito, por mais rápida que a suponhamos, ocupa uma certa espessura de duração, de sorte que nossas percepções sucessivas não são jamais momentos reais das coisas, como supusemos até aqui, mas momentos de nossa consciência” (Bergson, 1999, p. 73).


			Assim, ao escrever uma carta pessoal, o remetente apresenta suas abordagens em um tempo distante daquele em que sua carta será lida, considerando o tempo de deslocamento, conforme a distância geográfica e a eficiência — ou a ineficiência — do serviço postal. O destinatário, portanto, entrará, ao ler a carta, em contato com notícias e informações que não são mais do que defasadas. Cada um dos correspondentes deve considerar essa defasagem epistolar, a qual cria três tempos diferentes:


			[…] por um lado, a leitura o leva ao passado, ao momento (ou aos dois momentos) em que foi escrita a carta que está sendo lida; por outro lado, está mergulhado no presente, quando se desenrolam tanto o ato da leitura quanto o da escrita da resposta, que podem ser considerados consecutivos; por fim, é projetado para o futuro, para o momento em que será lida essa resposta que está sendo redigida. O leitor, ao passar em revista os pontos, os itens da carta que acabou de receber, devolve ao seu correspondente esse desnivelamento cronológico, sob a forma duma alternância significativa entre o “eu” e o “tu” (Haroche-Bouzinac, 2016, p. 119).


			Esse desajuste cronológico é percebido pelos correspondentes de forma que estejam sempre no presente, no passado e no futuro de maneira simultânea. Conforme discorre E.M. de Melo e Castro sobre a defasagem do tempo epistolar: “não sendo ficção, todas as cartas acabam por nos dar versões ficcionadas daquilo que nos querem dizer, existindo um hiato profundo entre o que o autor da carta quis comunicar, aquilo que ele escreveu na carta e aquilo que o destinatário mais tarde lerá” (Castro Apud Galvão; Gotlib, 2000, p. 15).


			Portanto, a relação entre a passagem do tempo e a percepção da passagem do tempo, bem como a angustiante espera pela carta, não se faz exata como o são as horas do relógio — tempo invenção — cuja medida é exata. O ato de abrir um envelope, para então colocar as mãos no papel e os olhos nas linhas escritas, desperta a sensação de uma conversa simultânea com o remetente, o que realmente não ocorre, mas faz as veias pulsarem. “Abrir uma carta (ou escrever uma) era abrir uma secreta veia” (Sant’anna, 1988, p. 39).


			Depreende-se, dessa relação entre o tempo cronológico e o tempo da percepção, um certo sustentáculo que manteve o gênero epistolar ao longo dos séculos. Mas, de certa forma, as informações não são consideradas defasadas por aqueles que aguardam e leem as cartas. Talvez por essa razão, a canção que enalteceu o carteiro atravessou o tempo, assim como as cartas atravessavam terras e mares até chegarem ao destinatário para então se tornarem “[…] remédio que cura os males, alimento que alivia a fome — e mostra que a separação produzida pelas cartas é um mal a ser apaziguado, vazio a ser preenchido, luto a ser suportado” (Haroche-Bouzinac, 2016, p. 106).


			Essa citação pode parecer exagerada na atualidade; porém, até a década de 1980 do século XX, apesar da existência de conexões em tempo real, como os telegramas (invenção de 1837) e as ligações telefônicas (invenção de 1876), a escrita de cartas era realmente uma boa estratégia para conectar as pessoas. Sendo assim, no século XIX, as cartas eram a única forma de conexão contínua e eficiente entre pessoas que se encontravam fisicamente afastadas.


			O propósito de iniciar este trabalho, resgatando essa famosa canção, é demonstrar que o gênero epistolar, cujo início se configura na Antiguidade Clássica, atravessou os séculos, possibilitando a conexão entre as pessoas. No século XX, esse gênero se consolidou como um instrumento de comunicação gratificante, eficiente e comum, o que não se observa no século XXI, caracterizado pelas mensagens instantâneas, conforme nos informa Leonor Arfuch: “[…] o e-mail alimenta a ilusão da presença, da conversa, da voz ao vivo, cancela a espera angustiada da carta — amorosa ou oficiosa […]” (Arfuch, 2010, p. 149).


			Mas, em se tratando de cartas ansiosamente aguardadas, estas são, principalmente, as cartas pessoais, ou seja, as cartas trocadas entre um remetente e um destinatário que mantêm um relacionamento, podendo citar como exemplos a carta familiar, a carta entre amigos e a carta de amor. As cartas familiares e as cartas entre amigos contêm assuntos e um nível de linguagem que se configura conforme a relação entre os epistológrafos, podendo conter humor e palavras de afeto, além de resgates e conteúdos profissionais, se os missivistas forem companheiros de ofício. Já as cartas de amor, como expressou o poeta português Fernando Pessoa (1888-1935), por meio do heterônimo Álvaro de Campos: “Todas as cartas de amor são / Ridículas. / Não seriam cartas de amor se não fossem / Ridículas” (Pessoa, 1978, p. 188).


			Por certo, as cartas de amor apresentam uma linguagem persuasiva, confessional, argumentativa e sentimental, pois são textos de natureza extremamente íntima, destinados a criar ou manter um vínculo amoroso entre os correspondentes. Objeto de afeto, a carta de amor é bem guardada para ser lida muitas vezes, de modo a relembrar o laço de ternura que une os correspondentes: “a carta de amor, particularmente, pode ser objeto de uma verdadeira devoção” (Haroche-Bouzinac, 2016, p. 64). Essa devoção não se concretiza apenas nas palavras, mas também na ornamentação do papel, do envelope e no cuidado com a caligrafia. Alberto Rangel, no prefácio de Cartas de D. Pedro I à Marquesa de Santos (1984), salienta o perigo das cartas de amor: “é sempre tão doce desafogo dizer tudo quanto vem do coração para confirmar-se no agrado do outro! Mas, se melhor refletissem os amantes, em geral não deixariam de si uma linha sequer” (Rangel, 1984, p. 33).


			Monteiro Lobato (1882-1948) implorava pelas missivas de sua noiva, Maria da Pureza Natividade (1885-1959), mais conhecida como Purezinha, em 1906: “escreve-me logo que receberes esta e tem pena de mim; não sê tão mitra na resposta como prometeste. Lembra-te que fico ansioso a esperar o correio e não decepciones minha espera. Adeus! Abraça-te e beija-te o teu, Juca” (Lobato, 2011, p. 21).


			E o discurso amoroso presente nas cartas tem como objetivo essa constante convocação do outro, vocação dialógica intrínseca do texto epistolar: “[…] ao mesmo tempo que convoca o outro na distância permite também produzir imagens de si, imagens sob medida, ou na medida daquilo que o epistológrafo espera de sua troca: amor, reconhecimento, consideração, estima etc.” (Diaz, 2016, p. 64).


			Uma correspondência amorosa, talvez as cartas mais famosas da literatura epistolar mundial, relata a tragédia entre dois enamorados. As cartas trocadas entre Abelardo e Heloísa demonstram que as palavras não são inócuas. Elas foram trocadas em um contexto de suplícios e renúncias, e possibilitaram conhecer e eternizar o sofrimento vivenciado por Pedro Abelardo (1079-1142), um dos mais expressivos filósofos da Idade Média, professor na França, e sua aluna Heloísa. Em 1117, Abelardo conhece Heloísa, de excepcional inteligência, e os dois se apaixonam. Desse amor nasce um filho, Astrolábio. Mas o romance tem um fim trágico quando Abelardo é castrado sob as ordens do cônego Fulbert, tio de Heloísa, e ele se torna monge em Saint-Denis, enquanto Heloísa entra no monastério de Argenteuil. Entre os dois permanece a troca de epístolas em latim, das quais se conhecem apenas oito, traduzidas para vários idiomas. Conforme afirma Rocha: “a correspondência de Abelardo e Heloísa é, incontestavelmente, um dos mais importantes documentos do século XII. Um documento histórico de cuja autenticidade os especialistas, hoje, não mais duvidam” (Rocha, 1997, p. 1).


			Na Epístola II, tornam-se claras a realidade e a revolta, mas também o poder reconfortante que as cartas tinham nesse tempo e na situação em que se encontravam os amantes, conforme citado em Rocha (1997, p. 28):


			Se és capaz, dize-me apenas uma coisa: Por que depois de nossa entrada para a vida religiosa, que sozinho determinaste, fui por ti tão negligenciada e esquecida, de modo que não me é dado ser reconfortada, nem pelo colóquio em tua presença, nem consolada por carta em tua ausência?


			Heloísa escreve sobre ser a carta uma forma de consolo e de resgate da presença do outro, trazendo em suas palavras a importância das cartas em um contexto tão triste.


			Além das cartas pessoais, há outros tipos de cartas: a carta pública ou oficial, ou seja, cartas que representam uma instituição pública, geralmente postadas em envelope e papel timbrados de uma empresa pública ou instituição similar. Considerados documentos públicos, há vários exemplos, como a Carta de Alforria, que, antes da abolição da escravatura no Brasil, pós-1888, era o documento assinado pelos proprietários de escravos e que registrava a concessão de liberdade ao escravizado. Além dela, a carta testamentária, a carta precatória, a carta rogatória e a carta de fiança são exemplos de cartas públicas, reconhecidas como documentos legais, portando selos, carimbos, timbres, aos quais eram, e ainda são, anexadas certidões, recibos ou comprovantes.


			Outras cartas públicas, uma vez que destinadas ao público, são a carta aberta, a carta do editor e a carta do leitor, publicadas em veículos de comunicação, e que pretendem divulgar notícias, opiniões, questionamentos, solicitações e explicações de um indivíduo, grupo ou instituição, com o objetivo de tornar seu conteúdo acessível a muitas pessoas.


			Na esfera empresarial, existem as cartas comerciais, que são enviadas por ou entre empresas com o objetivo de divulgar ou realizar transações comerciais. São consideradas cartas comerciais também as cartas de cobrança, as cartas de cancelamento, as cartas de crédito, a carta de referência e a carta de apresentação, estas duas últimas destinadas a obter uma vaga de trabalho. Portanto, a carta é um ato social-comunicativo multifacetado, portadora de um discurso versátil e performático, podendo-se afirmar, em relação à sua leitura:


			Apesar de sua aparente uniformidade, as cartas possibilitam, igualmente, uma pluralidade de leituras: há textos que acolhem cartas, há cartas que se sucedem e compõem um texto. Há cartas-monólogo, cartas diálogo, cartas de amor, de desamor, de ameaça, cartas-manifesto, cartas abertas, cartas bíblicas, cartas-poema, cartas-romance, cartas-ensaio, cartas caleidoscópio, cartas e mais cartas que se desdobram, cartas-palimpsesto que se inscrevem umas sobre as outras em uma espiral sem fim (Rocha, 2016, p. 13).


			Cartas se desdobram, fazem parte de romances ou constituem-se em romances, sendo endereçadas a uma pessoa e lidas por muitas. Há cartas que se escrevem e que não se enviam, cartas aguardadas e cartas anônimas, o que mostra que não há limite para esse instrumento de comunicação. Isso ocorre por conta da multiplicidade de gêneros textuais que a carta acolhe e por seu caráter camaleônico ao se adaptar a uma situação comunicativa.


			Contudo, um fato que é preciso destacar em relação ao propósito comunicativo das cartas pessoais, que acontece ao final do século XVIII, é que elas trazem a narrativa do cotidiano, não sendo apenas instrumentos para se construir um amor à distância, nem apenas provas de vida ou suporte para mensagens, mas foram gradativamente incorporando a narrativa de vivências internas e assimilando a subjetividade intrínseca dos textos confessionais, de modo que o ato de escrever uma carta pessoal passou a revelar escritos íntimos, descrever processos pessoais que, por acaso, o epistológrafo precisasse estruturar — intenções, pensamentos e fragmentos de si e de seu ofício —, utilizando-se, para isso, o diálogo com o outro que a carta possibilita: “mesmo que o remetente escreva mais para si mesmo do que para entrar em contato com o destinatário, o dialogismo epistolar permite àqueles […], ordenar seus discursos a partir do trabalho de escrita e da eleição de seus interlocutores de predileção” (Rocha, 2016, p. 28).


			Porém, é no século XIX que a carta se tornou, além de um meio de conexão entre as pessoas, um meio de um indivíduo imprimir suas verdades, revelar suas ações, seu cotidiano existencial, suas singularidades, subjetividades, construções e desconstruções pessoais e profissionais. E, na recorrência de missivas, remetente e destinatário tornaram-se um tanto transparentes em decorrência do silêncio do papel, da inviolabilidade das cartas, protegidos por uma relação dual. Assim, no ir e vir epistolar, os relatos dos processos vivenciais, íntimos ou extrínsecos, deixaram mais do que rastros de cotidianos: eles deixaram provas de suas personalidades. Ou seja, no vaivém epistolar, “[…] os interlocutores tiram partido da proteção assegurada pela folha de papel para se colorirem e se descortinarem com as cores que melhor lhe parecem aos olhos do outro e de si mesmos” (Rocha, 2016, p. 18).


			Isso pode ser constatado na grande publicação da correspondência de escritores, jornalistas, artistas e outras personalidades da vida pública, ocorrida a partir do final do século XVIII. Em decorrência de um diálogo epistolar frutífero entre esses profissionais, pela análise de suas missivas tornou-se possível uma investigação sobre suas personalidades e também, sobre o próprio discurso epistolar como um discurso de si, capaz de fazer emergir elementos autobiográficos e trazer informações sobre uma vida. Foi possível considerar as cartas como portadoras de uma verdade, de uma palavra que informa, mas também como algo capaz de demonstrar alguma coisa além de si mesma, uma verdade ambivalente, um registro de um “eu” transitório do epistológrafo, conforme destaca Massaud Moisés.


			Como um decálogo esotérico, a missiva contém uma verdade que não se destina ao público mas a um interlocutor privilegiado, apto a receber a mensagem confessional e a reconhecer-lhe a veracidade implícita. Qual veracidade? A do “eu” que, acionado pela sinceridade da confidência, se extravasa. Eis o norte de todo epistológrafo, ainda o mais ocasional; norte dúbio, incerto (Moisés, 1997, p. 288).


			É no entrecruzamento dessa mensagem confessional, com suas potenciais verdades escritas a um interlocutor privilegiado, que o pesquisador pode buscar uma vida, uma personalidade, o sentido de uma existência. Nos rastros deixados nessas inscrições, em um vasto espaço temporal, há algo a ser revelado. No tempo, na sequência, é que a carta, como “escrita plural e ágil, desenrola na longa duração toda uma rede de fios de vida e de vozes, mesclados pelos acasos e pelas necessidades da existência […]” (Diaz, 2016, p. 95).


			Toda a rede de fios de vida e de vozes que se entrelaçam nas cartas entre epistológrafos permite inserir luz sobre o que se diz (o que se conta), como se diz (a escolha do discurso), de quem se fala (o entrelace das vidas e fatos) e, principalmente, a alternância de vozes entre dois epistológrafos.


			Portanto, para compreender uma vida (ou mais vidas), é importante ter em mente que as cartas inserem luz em uma parte dessa vida, modulada no tempo, configurada e reconfigurada nas missivas. Mesmo porque escrever cartas é um exercício, uma prática na qual ambos os epistológrafos fazem escolhas e se modificam ao sabor do tempo e dos eventos. Por isso, para resgatar uma vida, o estudo com acepções autobiográficas da correspondência de epistológrafos é um processo investigativo, um longo e delicado mergulho nos materiais disponíveis, conforme detalha Dosse: “à maneira do cientista, o biógrafo tem de cruzar suas fontes de informação, confrontá-las para se aproximar da verdade” (Dosse, 2015, p. 59).


			Assim, considerando a correspondência, documento legal, texto de testemunho, memorial de confissões e território de subjetividades, o estudo de um conjunto de cartas — a correspondência — oportunizaria, então, ao leitor tardio, reconstruir passos, ações, pensamentos e modos de ver o mundo dos epistológrafos. Seria compreensível, então, enxergar a correspondência como um conjunto de textos autobiográficos que conduziriam o pesquisador a um texto biográfico. Portanto, seria possível encontrar-se com a vida de um epistológrafo por meio da leitura de suas cartas, a fim de compreendê-lo e entender sua história de vida.


			Desse modo, após esse resgate da relevância e do direcionamento do gênero epistolar, faz-se necessário que, por meio deste texto, intenciona-se reconhecer, nas cartas do pintor Vincent van Gogh (1853-1890), um arcabouço epistolar capaz de contar sobre sua vida, examinando seus escritos epistolares, compostos por 902 missivas e 25 papéis remanescentes, que abrangem os anos de 1872 a 1890, mostrando como suas missivas contêm sua existência.


			Para isso, no contexto dessas 902 cartas lidas, será feita uma abordagem cronológica e, também, dois recortes de análise e exposição: em primeiro lugar, serão elencados e analisados trechos de algumas cartas trocadas entre o pintor e seus familiares, trechos escolhidos que comprovem e evidenciem os usos do texto epistolar na família Van Gogh. Em segundo lugar, serão elencados e analisados trechos de algumas cartas trocadas entre o pintor Vincent van Gogh e seu irmão, Theo van Gogh (1857-1891), trechos escolhidos por evidenciarem momentos importantes e decisivos da vida e da carreira do pintor, considerando que a troca epistolar entre os irmãos compõe o maior volume de missivas — 651 das 902 — de modo a demonstrar, especificamente, na recorrência epistolar que Vincent manteve com Theo, nas 24 mudanças de cidades que o pintor enfrentou, um relato autobiográfico que edificou sua trajetória de vida e artística. Serão organizadas e expostas, portanto, as evidências autobiográficas, registros de expressão do eu, presentes nesse recorte epistolar, que representarão um todo, comprovando-os por meio de trechos e explicações.


			Em decorrência dessa análise e exposição pontual de missivas, será também constituída uma amostragem para contribuir com a afirmação de que foram as cartas, especialmente as trocadas com o irmão Theo van Gogh, relatos decisivos para alavancar o mito Van Gogh na esfera artístico-mundial. Por certo, os admiradores leigos do pintor têm a errônea sensação de que o repertório artístico foi o que despertou o interesse das pessoas pelo pintor, o que não é verdade.


			Para comprovar o uso das cartas no século XIX, será preciso compreender o texto epistolar no contexto histórico. Para tanto, será feita uma abordagem cronológica do gênero epistolar, reconhecendo as mudanças que lhe foram incorporadas: em sua estrutura, intencionalidade discursiva, função textual, manejos, configurações e objetivos, desde a invenção das mensagens escritas até o reconhecimento do gênero epistolar no século XIX.


			As bases conceituais irão orientar o estudo do diálogo entre epistolografia e autobiografia, diferentes discursos inevitáveis para a compreensão do processo de escrita de si, conforme Rocha (2016, p. 24), que afirma que as escritas epistolares também são narrativas identitárias, pois “tudo se passa como se o espaço epistolar promovesse um encontro do missivista consigo mesmo e com suas questões, solicitando-lhe passar a limpo, vasculhar, reinventar e imaginar a vida que pretende escrever” (Rocha, 2016, p. 24).


			Este livro trata de cartas, muitas cartas, cartas que, além de serem instrumentos de conexão, também foram instrumento de revelação. Revelação de vidas, processos de aprendizado, segredos, sucessos e fracassos expostos em papel.


			





				

					1  Os créditos da composição de Please Mr. Postman, (Por favor, Senhor Carteiro) são concedidos, na versão original da canção, a Georgia Dobbins, William Garett, Freddie Gorman, Brian Holland e Robert Bateman, como compositores, e ”Brianbert” como produtor. A partir de 2006 no Hall da Fama, aparece como compositores creditados de ”Please Mr. Postman”, apenas Holland, Bateman e Gorman. Cf. THE BEATLES Please Mrostman — Sensacional. O baú do Edu, 30 nov. 2020. Disponível em: http://obaudoedu.blogspot.com/2020/11/the-beatles-please-mr-postman.html. Acesso em 28 dez. 2023.
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			O TEXTO EPISTOLAR: A HISTÓRIA E O ENTRECRUZAMENTO DO GÊNERO


			Neste capítulo, será elaborada uma trajetória da origem do que se denomina gênero epistolar até o momento em que se reconheçam os valores que foram sendo agregados ao gênero e que o conformaram ao que reconhecemos como tal nos séculos XIX e XX, bem como o entrecruzamento entre o gênero epistolar e o gênero autobiográfico.


			O termo epístola admite as seguintes acepções:


			Cada uma das cartas ou lições dos apóstolos dirigidas às primeiras comunidades cristãs e inseridas no Novo Testamento; texto extraído do Antigo ou do Novo Testamento (exceto dos Evangelhos), lido ou cantado durante a missa, antes do Evangelho; carta, missiva, correspondência; composição poética em verso ou prosa de temática variada, composta em feitio de carta; lado direito do altar, em relação aos ouvintes, em que se recita ou se canta a epístola (Houaiss, 2009, s/p).


			O termo epístola está muito vinculado às cartas de Paulo, que escreveu 14 livros do Novo Testamento da Bíblia, utilizando, para isso, a estrutura do gênero epistolar para transmitir a mensagem cristã aos seus seguidores.


			Ao gênero epistolar pertence: “toda forma de comunicação escrita, expedida (ativa) ou recebida (passiva) por pessoas físicas ou jurídicas, sob várias formas (ofício, circular, memorando, telegrama, cartas, cartões-postais, bilhetes, notas, telegramas e outros), podendo ser oficial ou particular, ostensiva ou sigilosa” (Nagel, 1991, p. 60).


			Apesar de haver uma robusta publicação da correspondência de pessoas famosas, como escritores, artistas e políticos, essas, na maioria das vezes, limitam-se a reproduzir apenas os textos do epistológrafo, sendo poucas as que se dispõem a traçar análises sobre a epistolografia como gênero. Essa escassez de registros históricos sobre o gênero é uma evidência com a qual o pesquisador se depara, conforme afirmam Walnice Nogueira Galvão e Nádia Battella Gotlib: “e, na quase inexistência de estudos de epistolografia, socorremo-nos de todas as cartas de que conseguimos lançar mão” (Galvão; Gotlib, 2000, p. 9).


			Rocha (2008), em sua resenha do livro Prezado senhor, prezada senhora Estudos sobre cartas, corrobora a informação e alude à ausência de estudos mais aprofundados e numerosos sobre os textos epistolográficos de escritores, ao fato de que os críticos literários, especialmente os formalistas russos, promoviam o estudo da literalidade do texto, não considerando a história, a nacionalidade ou a biografia de seus autores. Conforme ele destaca:


			Ora, a história literária, comprometida com a afirmação da nacionalidade, e a teoria literária, às voltas com a pesquisa da literariedade, não tinham olhos para a epistolografia porque o domínio dos “estudos sobre cartas” não pode senão ser plural e diversificado. Esse é o domínio do contingente, do diverso; enfim, do humano, demasiadamente humano para ser traduzido numa única direção — a gênese da nacionalidade — ou num eterno retorno — a (re)descoberta da literariedade (Rocha, 2008, p. 397).


			Os formalistas russos, movimento nascido no Círculo Linguístico de Moscou, em 1917, cujo membro mais ilustre, Roman Jacobson (1896-1982), fugiu da revolução russa para os Estados Unidos, destacou-se na área da linguística e estabeleceu as bases para a análise estrutural da linguagem. Esse estudioso tinha como premissa que “[…] a crítica deve preocupar-se exclusivamente com a obra literária, e afastar o enfoque psicológico, filosófico ou sociológico, limitar-se a descrever a arquitetura do texto em termos técnicos, segundo um método imanente” (Moisés, 1995, p. 127).


			Dessa forma, a análise do texto epistolar de escritores, alguns com correspondência robusta, nessa concepção, deixou de ser considerada na composição de uma análise da literalidade da obra de um escritor. Foi preciso que a teoria literária trouxesse à luz a pluralidade da obra literária, agregando a escrita epistolar de autores literários às análises de suas obras. Conforme destaca Rocha:


			Foi preciso portanto, que o conceito de literatura conhecesse uma bem-vinda pluralização para que os “estudos sobre cartas” adquirissem direito de cidadania […] Tal fase também parece anunciar a retomada do interesse pelo cruzamento da vida com a obra; mas se trata de uma retomada complexa, pois, em muitos casos, é a obra do artista que forja seu estilo de vida e não o contrário, como supunha a crítica oitocentista de recorte biográfico (Rocha, 2008, p. 397-8).


			Portanto, foi por meio da análise de alguns críticos da correspondência de epistológrafos e, também, de alguns estudiosos que buscaram protocolos de leitura epistolar que se constituíram as premissas sobre esse gênero do discurso. A escassez de estudos conduz o pesquisador a reinventar-se e buscar a reunião de fontes primárias2, para então analisá-las sob diversos aspectos.


			1.1 A LINGUAGEM: UM ATO SOCIOCOMUNICATIVO


			Segundo Ezra Pound, “a linguagem é o principal meio de comunicação humana” (Pound, 1995, p. 36). O crítico ainda destaca que “a Grécia e Roma civilizaram via linguagem” (p. 37). Esta junção entre linguagem e civilização está na origem das sociedades, pois o ato comunicativo é um ato social e sempre esteve presente na história das sociedades humanas.


			Uma missiva materializa uma situação real de comunicação, apresentando uma premissa de ser um texto sigiloso, de caráter particular, íntimo, dirigido ao destinatário, e o signatário, o remetente, confia que sua circulação será restrita. Todavia, com o passar do tempo, a correspondência de um epistológrafo, sendo reunida e publicada, passa a circular socialmente, expondo, assim, os enunciadores ao escrutínio público, inserindo luz aos escritos no momento em que o enunciador (o mesmo do enunciado) desenvolveu seu texto, tendo em mente um interlocutor em particular. De certa forma, essa exposição é o que possibilitou, especialmente após o século XX, um estudo mais aprofundado sobre o texto epistolar e sobre a vida de pessoas de destaque na sociedade.


			Conforme o que revela Marcuschi (2008), os gêneros textuais dizem respeito “ao trato com a língua em seu cotidiano nas mais diversas formas” (p. 149).


			Para Marcuschi, então, o gênero é um artefato cultural, parte indissociável da estrutura comunicativa em sociedade. O linguista, na verdade, torna didática a concepção sobre gênero mais aceita pelos linguistas contemporâneos, que é a do russo Mikhail Bakhtin (1895-1975). Bakhtin define os gêneros do discurso como decorrentes do ato comunicativo que ocorre na interação social, produzido a partir de uma língua que se articula conforme a intenção, a mensagem e a esfera social em que a mensagem circula. Segundo Bakhtin (2003): “o emprego da língua efetua-se em forma de enunciado (orais e escritos) concretos e únicos, proferidos pelos integrantes desse ou daquele campo da atividade humana” (p. 261).


			Um enunciado, escrito ou falado, é o que apresenta uma mensagem na qual um emissor profere e há uma compreensão, um entendimento, pelo leitor/interlocutor, configurando-se assim no ato comunicativo: “evidentemente, cada enunciado particular é individual, mas cada campo de utilização da língua elabora seus tipos relativamente estáveis de enunciados, os quais denominamos gêneros do discurso” (Bakhtin, 2003, p. 262).


			O que o linguista russo afirmou é que os textos com determinado objetivo, pelos assuntos abordados, vão apresentando uma determinada forma composicional, organizadora do discurso, que se torna relativamente estável e que vai se moldando, no tempo, em sociedade, tornando-se o que ele designa por gênero, sendo, portanto, de ocorrência sócio-histórica. Exemplificando, ao olhar ou segurar uma carta, compreende-se que é uma carta, observando sua forma composicional, seu conteúdo e sua função textual. Essa conformação se deu por meio do uso social e ocorreu no decurso do tempo.


			Mas o gênero epistolar tem outra particularidade, pois é um gênero que circula em várias esferas ou campos da sociedade, por exemplo, na esfera familiar, na religiosa, na escolar, na jornalística, na esfera comercial e entre muitos outros espaços da sociedade, circulando em determinado tempo ou época, onde é reconhecido por uma estrutura, uma temática (assunto), um estilo (recursos expressivos) e uma função social (objetivo).


			Bakhtin também afirma que há os gêneros primários, que aludem a situações comunicativas cotidianas, espontâneas e informais, e considera a carta como um gênero primário. Os gêneros secundários se materializariam em situações comunicativas mais complexas e elaboradas, como no teatro, no romance, na tese científica, na palestra, entre outros. Todavia, essa divisão é tão volátil quanto a estabilidade do gênero.


			Nas trocas de missivas, o diálogo à distância será constituído por meio de uma sequência de enunciados emitidos pelo remetente, que interagirão com o destinatário, revertendo os papéis assim que o destinatário iniciar sua resposta, ou ato interativo, constituindo-se em remetente. Para Andrade, no artigo “A arte de escrever cartas e sua aplicação nas práticas escolares”:


			A carta obriga o enunciador a abrir, enquanto escreve, um espaço de diálogo com o interlocutor ausente […] A matriz epistolar pode ser observada na carta pessoal (caracterizada por apresentar escritura cotidiana e íntima) ou missiva (enviada) como na carta compilada e publicada em Epistolários, Secretários, isto é, compêndios ou repertórios de cartas-modelo (Andrade, 2010, s/p).


			Portanto, na vida em sociedade, mesmo na sociedade primitiva, a comunicação se configura pela presença do outro, mesmo de forma implícita e não manifestada.


			1.1.1 No princípio era a oralidade


			Se é preciso estudar sobre algo, que se reconheça o seu princípio, os seus primitivos ensaios. Conforme se tem registro, a troca de mensagens teve início com o surgimento das linguagens escritas em diversas culturas, pois é a partir delas que se possibilitou a constituição do registro que dará origem às trocas primitivas de mensagens e, por fim, ao gênero epistolar. O surgimento da linguagem está relacionado à necessidade humana de comunicar-se, de andar ao lado do outro, de partilhar de si com o outro, com os outros.


			Segundo Charles de La Roncière (1929), estudioso da Idade Média, “O homem não é feito para viver só — salvo vocação particular, eremita ou bandido —, é um animal social […]” (apud Duby, 2009, p. 166).


			Viver entre seus pares configura a necessidade e também o prazer (ou desprazer) da comunicação; porém, as primeiras comunicações entre os seres humanos aconteceram por meio da oralidade: “ninguém sabe dizer quando o homem aprendeu a falar. Acredita-se que ele tenha começado a falar — ou a tentar falar — cerca de 60 mil anos a.C.” (Duarte, 2003, p. 12).


			Os pesquisadores acreditam que essa ‘fala’ dos primeiros habitantes estava relacionada aos sons que eles escutavam na natureza. Em algum momento, eles iniciaram um processo de registro na forma de desenhos em paredes e em rochas:


			Um dos períodos mais fascinantes da história humana é a Pré-História. Esse período não foi registrado por nenhum documento escrito, pois é exatamente a época anterior à escrita.Tudo o que sabemos dos homens que viveram nesse tempo é resultado da pesquisa de antropólogos e historiadores, que reconstituíram a cultura do homem da Idade da Pedra a partir de objetos encontrados em várias partes do mundo, e de pinturas achadas no interior de muitas cavernas na Europa, Norte da África e Ásia (Proença, 2005, p. 10).


			O registro em forma de desenhos, mãos em negativo e pinturas foi se organizando em mensagens cada vez mais significativas, até que elas passaram a ser representadas por símbolos, ou seja, por desenhos que representavam ideias, pensamentos ou objetos. Aos olhos de hoje, aí estavam as primeiras mensagens.


			Escavações no atual Iraque, antiga Mesopotâmia, encontraram placas de argila com um tipo de escrita cuneiforme feita pelos sumérios, povo que habitava aquela região. No Egito, foi localizado outro tipo de escrita, a hieroglífica, que era esculpida em paredes de pedra: “as teorias sobre o início da escrita não são definitivas […] O que já foi encontrado, por enquanto, são registros datando de aproximadamente 3100 a.C., tanto no Egito (hieroglifos feitos por faraós) quanto na Mesopotâmia (escritos cuneiformes deixados pelos sumérios)” (Duarte, 2003, p. 39).


			Esses dois achados arqueológicos informam que a evolução dos pictogramas (desenhos e pinturas rupestres) para a escrita ocorreu de forma gradativa em diferentes regiões do mundo. Mesmo diferenciadas, a origem da escrita marca o fim da Pré-História — convencionada por historiadores — como o período mais longo da humanidade, que termina com o advento da escrita cuneiforme, inventada pelos sumérios, e o início da Antiguidade, situado entre 3.000 a.C. e 500 d.C.


			Segundo Mindlin (2009): “a produção literária, filosófica e científica era oral ou então gravada em pedra ou cerâmica, ou ainda manuscrita, de circulação obviamente limitada” (p. 7).


			Ou seja, o acesso ao conhecimento era limitado pela própria dificuldade de disseminação do texto; portanto, isso requereria um suporte mais leve e adequado do que os primitivos registros em pedras ou cerâmicas. Assim, após o uso da argila pelos sumérios, os arqueólogos confirmam o uso de materiais mais leves e acessíveis para transportar a escrita e mensagens, como madeira e cascas de frutos, entre outros, conforme afirma Marcelo Duarte:


			[…] os chineses antigos escreviam em cascos de tartaruga e os árabes, do tempo de Maomé, em ossos de camelos. Com o tempo vieram materiais mais flexíveis, como as tabuletas de cera, em Roma, lâminas de bambu, na China, cascas de árvores — os russos preferiam as de bétula —, peles de animais, seda e folhas de palmeira, ainda usadas na confecção de livros no Nepal, Tibete e Tailândia. O papiro foi fabricado exclusivamente no Egito até o século XVII […] Já o pergaminho, criado pelos habitantes de Pérgamo, na Ásia Menor, foi mais utilizado no século IV (Duarte, 2003, p. 40).


			O suporte mais reconhecidamente utilizado como suporte de escrita na atualidade, o papel, foi inventado pelo chinês T’sai Lun3, 105 d.C., que uniu casca de amoreira umedecida, cânhamo, restos de roupas e outros produtos que continham fibras vegetais, bateu os ingredientes até formar uma pasta, peneirou-a e obteve uma fina camada que foi deixada para secar ao sol, originando uma folha rústica de papel.


			Esta técnica foi escondida por anos, pois era muito rentável, e só em 751 d.C., os chineses perderam seu domínio para os árabes. Mais tarde, os mouros invadiram a Espanha e lá deixaram uma forte influência cultural e tecnológica, inclusive a técnica de produzir papel. Em relação às tintas utilizadas em diferentes materiais, elas eram feitas com elementos orgânicos. Os chineses fabricavam uma tinta a partir de fuligem, substâncias de plantas e cola. No prefácio de Cartas e suas histórias, de Overlac Menezes, o escritor Eduardo Festugato discorre sobre a importância social e histórica da palavra escrita: “a preservação de todo o cabedal da cultura da humanidade, acumulado ao longo dos milênios, se deve à palavra escrita. Tradições orais não duram muito; desaparecem quando morrem seus portadores […]” (Menezes, 2005, p. 10).


			Na Idade Média, a tinta era feita a partir da seiva de noz-de-galha, uma espécie de carvalho dissolvida em vinho e goma. O alfabeto foi desenvolvido na costa ocidental do mar Mediterrâneo apenas em 1050 a.C., sendo um conjunto de símbolos ou letras que representavam sons: “para registrar suas transações comerciais, os fenícios inventaram um alfabeto simplificado. Tinha apenas 22 sinais, que indicavam sons […] no lugar de palavras, sílabas ou ideias, como outros povos faziam” (Duarte, 2003, p. 41).


			Mas o alfabeto fenício tinha apenas consoantes; quando chegou aos gregos, foram acrescidas letras, e a escrita passou a ser da esquerda para a direita: “o alfabeto fenício deu origem a diversos outros alfabetos, como o romano, que predomina hoje no mundo. […] A inscrição latina mais antiga de que se tem conhecimento data do século VI a.C. e está registrada em uma fivela” (Duarte, 2003, p. 43). Esta breve história da escrita comprova que as antigas civilizações se debruçaram na busca pela evolução do ato comunicativo oral e chegaram a diferentes caminhos.


			Em relação às trocas de mensagens:


			A escrita é o processo de representação material do pensamento que possibilitou o progresso da humanidade. Comunicar-se é uma necessidade inerente ao ser humano: “a escrita registra nosso desejo e necessidade de comunicação e expressão; a vivência de experiências significativas cria necessidades de expressar-se e comunicar-se” (Mello, 2010 p. 183).


			Pesquisadores e arqueólogos comprovaram que, no princípio, a escrita servia para organizar a sociedade, registrar fatos, cultura, patrimônio e enviar mensagens. O envio de mensagens foi um ensaio ou um protótipo do texto epistolar.


			Na Antiguidade, as mensagens escritas eram transportadas por mensageiros treinados e confiáveis, que percorriam distâncias, às vezes, muito grandes, quando ainda não havia o serviço postal, mas sim estações que os abrigavam à noite. No Egito Antigo, no período convencionado de 2635 a.C. até 525 a.C., a correspondência real era transportada em bigas para que fosse entregue o mais rapidamente possível.


			A troca de mensagens também foi feita pelos gregos. Para o pesquisador Mark Cartwright, em seu artigo “As Cartas e Correspondência na Antiguidade”:


			A referência mais antiga a uma carta dentro do mundo Grego foi feita por Homero em sua obra Ilíada, escrita em algum momento durante o século 8 a.C., onde Proetus enviou por Belerofonte uma tábua dobrada. Em seguida, Heródoto, durante o século 5 a.C., descreve uma série de correspondências entre o rei Amasis de Samos e o déspota Polícrates (aproximadamente 522 a.C.). O exemplo físico mais antigo de uma carta Grega é um trio de finas tábuas de chumbo que datam de aprox. 500 a.C. (Cartwright, 2019, s/p).


			Segundo Moraes, “em A Ilíada, narrativa da guerra de Troia, o jovem grego Diomedes enfrenta o troiano Glauco. Este, autenticando a sua intrepidez, narra ao inimigo a sua nobre ascendência. Lembra-se do avô Belerofonte, exemplo de retidão moral ao recusar um consórcio ilícito proposto pela esposa do Rei Proetus” (Moraes, 2003, p. 2).


			Moraes também confirma a presença do texto epistolar no Antigo Testamento, em pergaminho, do ano 1200 a.C., após a saída do povo judeu do Egito:


			Então Davi disse a Urias: ‘Fica hoje ainda aqui, e amanhã te despedirei’. […] Na manhã seguinte, Davi escreveu uma carta a Joab e a remeteu por intermédio de Urias. Escreveu ele na carta: “Coloca Urias no ponto mais perigoso da batalha e retirem-se, deixando-o só, para que seja ferido e venha a morrer” (Moraes, 2003, p. 4).


			O trecho do Antigo Testamento em que a palavra carta aparece está no texto bíblico em 2 Samuel, capítulo 11, versículos 14 e 15, conforme está a seguir.


			E sucedeu que pela manhã Davi escreveu uma carta a Joabe; e mandou-lha por mão de Urias. ¹⁵ Escreveu na carta, dizendo: Ponde a Urias na frente da maior força da peleja; e retirai-vos de detrás dele, para que seja ferido e morra (2 Samuel 11:14,15).


			É mais provável que o termo carta tenha sido traduzido levando-se em conta o entendimento do termo naquela época; todavia, se esse termo for compreendido como mensagem escrita, a palavra epístola é mais recente.


			1.1.2 A origem e o desenvolvimento do termo epístola


			O termo epístola existe há dois séculos antes de Cristo, segundo Massaud Moisés:


			Os primeiros espécimes remontam ao século II a.C., obra de Mummius e Luculo. Entretanto, com suas epístolas, sobretudo a Epistola ad Pisones4, que encerra conselhos relativos à arte de poetar, Horácio se tornou o modelo no gênero. Ovídio seguiu-lhe as passadas, com as Tristia5 e Ex Ponto6, e acrescentou-lhe notas de subjetividade amorosa nas Heroídes7 (Moisés, 1995, p. 192-193).


			Já Cláudia Regina Bovo, no artigo “No âmago da epistolografia medieval: tipologia epistolar e política na correspondência de Pedro Damiano (1040-1072),” defende a paternidade grega para este meio de comunicação.


			[…] foi na Grécia antiga que este meio de comunicação adquiriu normas, alçando à condição de gênero literário: o gênero epistolar. Do documento público a serviço da administração helenística ao texto privado destinado às questões mais íntimas, a carta se tornou um instrumento de comunicação primordial que se aperfeiçoou enquanto gênero a partir da formalização disciplinar da retórica, da gramática e da poética (Bovo, 2005, s/p).


			É importante destacar que o texto epistolar, na Grécia Antiga, estava a serviço das comunicações públicas, cuja arte consistia em bem escrever, dentro do que se entendia como expressão da retórica, da gramática e da poética.


			O termo epístola é proveniente do grego antigo ἐπιστολή, (epistola) significando “mensagem”. Há sua correspondência no latim, epistola, (ae), que significa “carta”. O Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa (2009) registra o termo epistolar como “contar, narrar (acontecimento, fato etc.) em epístola(s) ou em forma de epístola”. 


			Epístola corresponde historicamente à carta na atualidade, sendo esta assim chamada por usar como suporte o papel, “charta”, alternativa ao pergaminho. O termo carta proveniente do latim “charta”, significa folha de papiro preparada para a escrita, folha de papel, do Grego kártes, folha de papiro, provavelmente de origem egípcia.


			Não há tantos consensos, mas também não há muitos afastamentos em relação aos termos. Para Haroche-Bouzinac, “a distinção entre carta e epístola nem sempre é muito clara. Dicionários e teóricos hesitam sobre o estatuto deste último termo, considerado no século XVII como um antigo sinônimo de carta” (Haroche-Bouzinac, 2016, p. 41).


			A pesquisadora cita Marmontel (1723-1799) no artigo “Epístola na Encyclopédie”8, em que Marmontel estabelece uma distinção entre os termos carta e epístola:


			Quando se fala das cartas escritas por autores modernos, ou nas línguas vivas e sobretudo em prosa, não se usa a palavra “epístola”: dessa forma, dizemos as cartas do cardeal d’Ossat, de Balzac, de Voiture, de Madame de Sévigné,[…] usa-se a palavra “epístola” quando se fala de cartas escritas pelos antigos ou numa língua antiga: assim, dizemos as epístolas de Cícero, de Sêneca, etc. (Haroche-Bouzinac, 2016, p. 59).


			Ampliando um pouco mais o conceito com o qual se debatem pesquisadores, Cartwright (2019) afirma que, entre os romanos, a partir do século III a.C., houve um notável aumento na quantidade de cartas pessoais transportadas por escravos, amigos ou viajantes confiáveis. Já o poder público tinha um sistema estatal de correio, o Cursus publicus. “Augustus (c. 27 a.C. — 14 a.C.) é citado por Suetonius (aprox. 69 — 130/140 d.C.) como o criador do sistema postal Romano (ou mais precisamente descrito como um sistema de comunicação) para que ele pudesse melhor administrar seu vasto império” (Cartwright, 2019, s/p).


			As epístolas da Antiguidade eram escritas em pergaminhos, que favoreciam textos mais longos. O texto mais extenso utilizava a retórica, a estética e a estilística, conforme destaca Thaís Martin:


			Apesar de a exposição dos preceitos da epístola não constar, em regra, nas artes retóricas antigas, o ensino deles, todavia, incidia nos chamados progymnásmata, isto é, naquele conjunto de cerca de doze exercícios que preparavam para os estudos de retórica o aluno que tinha concluído seus estudos de gramática (Martin, 2010, p. 26).


			Emerson Tin afirma que Demétrio, autor do tratado latino De elocutione (Do discurso), sem uma data precisa de composição, escreveu, “[…] provavelmente entre os séculos I a.C. e I d.C. Seja como for, trata-se da primeira obra a expor regras teóricas sobre epistolografia, embora não autonomamente, e sim na forma de um excurso”. (Tin, 2005, p. 19). O autor adverte que Demétrio, autor do De elocutione, “não deve ser confundido com Demétrios de Fáleron (c.354–c.283 a.C.). Pouco ou nada se sabe sobre o seu autor” (Tin, 2005, p. 18-19).


			Ainda, conforme Tin, em De elocutione: “Demétrio afirma, então, que a carta deve ser algo mais elaborada que o diálogo, […] deve-se adotar na carta um estilo simples, pedestre, de maneira que mais se aproxime de uma conversa entre amigos do que da demonstração pública de um orador” (Tin, 2005, p. 20).


			Apesar dos escritos em De elocutione, na Antiguidade não existiu uma teoria epistolar, conforme registra Tin:


			A Antiguidade não concebeu nenhum tratado de epistolografia autônomo. As poucas regras sobre a escrita de cartas que nos restaram ou estão dispersas na correspondência do período, ou integram tratados de retórica. […] Num período que cobre cerca de cinco séculos — desde o século I a.C. até o século IV d.C. —, menções a cartas aparecem nas obras de Demétrio, Filóstrato de Lemnos e Caio Júlio Victor, além das dispersas nas epístolas de Cícero, de Sêneca e de Gregório Nazianzeno (Tin, 2005, p. 18).


			Tin ainda menciona dois outros pequenos tratados sobre epistolografia da Antiguidade: De epistulis, datado do século III d.C., de Filóstrato de Lemnos (c.190 d.C.), que não deve ser confundido com Filóstrato, o Ateniense, de quem foi discípulo e genro. 


			Filóstrato dirige seu pequeno tratado a Aspasius de Ravena, numa espécie de crítica pelo fato de este não saber empregar um estilo adequado para a escrita de cartas. […] Se a clareza é uma boa guia para todo discurso, afirma Filóstrato, assim o é ainda mais para uma carta (Tin, 2005, p. 26).


			Na Antiguidade Clássica, a carta serviu aos interesses acadêmicos, comerciais, religiosos e políticos; porém, no século V, início da dominação ideológica da Igreja Católica, denominada Idade Média, que perduraria até o século XV, o termo ‘epístola’ se tornou mais usado, de maneira que a coleção de textos do Novo Testamento passou a ser organizada nas chamadas epístolas.


			A obra sistemática mais antiga que aborda a epistolografia é a Ars rhetorica, de Caio Júlio Victor, professor de retórica do século IV d.C. Essa obra, escrita nesse mesmo século, trata da conversação e da epístola, estando fundamentada no De oratore e no Orator, de Cícero, nos quais há muitas paráfrases de Quintiliano. No capítulo 27 da Ars rhetorica, de Victor, De epistolis, ele divide as cartas de negócio (negotiales) de matéria oficial e séria, em que se deve adotar um estilo mais erudito, mantendo um diálogo leve que não comprometa o estilo epistolar, e as cartas familiares (familiares), cujo conselho é sobre brevidade e clareza, evitando-se a obscuridade.


			Se o romano Caio Júlio Victor criou um manual com modelos de cartas e comentários acadêmicos sobre como escrever uma boa carta durante o Império Bizantino, continuação do Império Romano, após o colapso do Império Romano do Ocidente, século V, até o final da Idade Média, segundo Cartwright (2019, s/p), havia uma reverência à escrita de cartas, e um ministro para gerir, em Constantinopla (atual Istambul), o Postal Logothete (Logothetes tou dromou), o Correio Público da época. Segundo o pesquisador, “a partir do século IV d.C., começou a ter-se cada vez mais cuidado na hora de escrever uma carta, e uma grande quantidade de manuais eram escritos para orientar os leitores” (Cartwright, 2019, s/p).


			Pode-se afirmar que a carta, na Antiguidade, já esboçava uma estrutura com certa semelhança à que conhecemos hoje, pois era composta, primeiramente, por uma saudação inicial, com o nome do remetente (nominativo, quem escreve) e do destinatário (dativo, a quem se escreve). Em seguida, vinha a mensagem propriamente dita e, por último, uma saudação final.


			Conforme afirma Cartwright (2019), as cartas romanas não continham datas, mas eram padronizadas no estilo, sendo que elas não apresentavam detalhes pessoais da vida do remetente, apenas relatavam fatos e eventos. Havia, no entanto, alguns livros publicados (epistolários) que eram coleções de cartas escritas por pessoas famosas no passado e que serviam de modelo, particularmente as de Cícero (106 — 43 a.C.), Plínio, o Jovem, (c. 61 — c. 112 d.C.), e o imperador Juliano (r. 361 — 363 d.C.).


			O grande interesse pelas obras que tratam da epistolografia em um período anterior à Idade Média é o fato de que as epístolas de Cícero (106–43 a.C.) e Sêneca (c. 4 a.C.–65 d.C.) inseriam-se como modelos de escrita epistolar, muito tempo depois, nos séculos XV e XVI, durante o Renascimento.


			Porém, de Cícero, restaram pouco mais de 900 cartas. Segundo Haroche-Bouzinac (2016), “Cícero evoca a possibilidade de “aproximar os ausentes” oferecida pela carta” (Haroche-Bouzinac, 2016, p. 105).


			As cartas de Cícero, organizadas em Epistularum ad Atticum libri XVI (cartas de 68 a 43 a.C.); Epistulae ad familiares libri XVI (de 62 a 43); Epistularum ad Quintum libri III (de 60 a 54); Epistularum ad Brutum libri II (de 43), acompanham as fases da vida desse brilhante orador.


			Porém, é preciso reiterar que Cícero não sistematizou tratados sobre epistolografia, mas alguns de seus textos, sobretudo suas cartas, apresentam conceitos sobre a arte da epistolografia. Essas cartas serão relidas após a Idade Média e consideradas modelos para a escrita de cartas, conforme destaca Tin.


			Nas Epistulae ad atticum, Cícero vê a carta como uma conversação por meio da escrita: “Eu, apesar de nada ter para te escrever, ainda assim escrevo, pois parece que falo contigo” […]. Além disso, a carta, para Cícero, manifesta o caráter de quem a escreve: “Eu te vi todo em tua carta” (Bolonha; Rotterdam; Lípsio; 2005, p. 21).


			Sêneca, assim como Cícero, não criou um tratado sobre cartas, mas, nas Epistulae morales ad Lucilium, traz conceitos ou conselhos a respeito da escrita de cartas: “para Sêneca, assim como para Cícero, a carta tem o poder de tornar presente a pessoa do destinatário” (Tin, 2005, p. 24).


			De acordo com Seabra Filho, em seu artigo “Epistologia — Cícero e Sêneca”:


			A publicação das epístolas parece ter sido desejo inicial do próprio Cícero, que no final de carta de 44, dirigida a Ático, diz: Mearum epistularum nulla est sunagwgh/, sed habet Tiro instar septuaginta, et quidem sunt a te quaedam sumendae. Eas ego oportet perspiciam, corrigam. Tum denique edentur [De minhas epístolas nenhuma coleção existe, mas Tirão tem o equivalente a setenta, e decerto algumas devem ser tomadas de ti. Essas é necessário eu reveja, corrija. Então finalmente serão publicadas — Ad Atticum XVI, 5,5] (Seabra Filho, 2011, S/P).


			Mas, além das civilizações asiáticas e europeias, Cartwright (2019) destaca duas culturas importantes que demonstraram recorrer às mensagens físicas no passado longínquo: a cultura chinesa e a cultura inca. “Os Chineses já usavam papel e tinta para escrever desde pelo menos o século II d.C., e sua rede de comunicação já existia de certa forma durante o Período dos Reinos Combatentes (século V–III a.C.), e cresceu vertiginosamente durante a dinastia Han (206 a.C.–220 d.C.)” (Cartwright, 2019, s/p).


			A dinastia Han foi a segunda dinastia da China Imperial, estendendo-se até 1912 d.C. Conforme afirma Cartwright (2019, s/p), os mensageiros Han conseguiam entregar mensagens viajando por estradas, montanhas e rios de forma muito rápida, utilizando redes de apoio ao longo do trajeto. Isso era fundamental para a governabilidade de um país tão extenso, com tantas diversidades de terreno.


			1.1.3 Outras acepções sobre as epístolas na Antiguidade


			A correspondência na Antiguidade também apresentava outro viés, explicitado por Michel Foucault, estudioso da Antiguidade epistolar, que traz uma acepção crítica das correspondências de Sêneca, Cícero e Epíteto como precursores de uma epistolografia que é, antes de tudo, uma necessidade humana de revelar a si mesmo.


			Foucault, em seu texto A escrita de si, publicado em fevereiro de 1983, aborda a escrita pessoal, introspectiva e reflexiva, que os homens cultos praticavam na cultura greco-romana. Ele revela, em suas investigações acerca da arte da estética da existência ou a arte dos cuidados de si, dos primeiros séculos do período imperial romano, que os objetivos e usos desse ato de escrever para si ou para o outro, e que conectam pessoas, revelam mais do que um texto informativo, mas um texto em que o escritor se expõe, se revela, organiza seu pensamento em frases contínuas: “escrever é, portanto, ‘se mostrar’, se expor, fazer aparecer seu próprio rosto perto do outro” (Foucault, 2004, p. 156).


			Esse viés revelador da escrita também vai ao encontro do pensamento da escritora francesa Marguerite Duras (1914-1996) que expõe também essa perenidade da escritura: “a escrita vem com o vento, nua, é de tinta, a escrita, e passa como nada mais passa na vida, nada, exceto ela, a vida” (Duras, 1994, p. 48).


			Por certo, Foucault mostra os constituintes de uma escrita pessoal ou a relação que os antigos tinham com o hábito epistolar. Muitas vezes, eram as cartas que afastavam o escritor de maus pensamentos e da solidão. Segundo Foucault, “[…] a escrita constitui uma experiência e uma espécie de pedra de toque: revelando os movimentos do pensamento” (Foucault, 2004, p. 145).


			Segundo o pensador francês, Sêneca e Epíteto viam na leitura e na escrita uma forma de exercitar o pensamento, refletir sobre questões humanas e de se refugiar diante dos infortúnios: “é preciso ler, dizia Sêneca, mas também escrever. E Epíteto, que no entanto só deu um ensino oral, insiste várias vezes sobre o papel da escrita como exercício pessoal: deve-se “meditar” (meletan), escrever (graphein), exercitar-se (gummazein)” (Foucault, 2004, p. 146).


			Foucault (2004) ainda comenta que, para Sêneca e Epíteto, a escrita filosófica era uma forma de conversação consigo mesmo, uma forma de alívio do pensamento, e era concretizada em dois aspectos: nos primeiros anos do Cristianismo, os hupomnêmata e as correspondências. Segundo Foucault (2024):


			Os hupomnêmata, no sentido técnico, podiam ser livros de contabilidade, registros públicos, cadernetas individuais que serviam de lembrete. […] Ali se anotavam citações, fragmentos de obras, exemplos e ações que foram testemunhadas ou cuja narrativa havia sido lida, reflexões ou pensamentos ouvidos ou que vieram à mente. Eles constituíam uma memória material das coisas lidas, ouvidas ou pensadas; assim, eram oferecidos como um tesouro acumulado para releitura e meditação posteriores (Foucault, 2004, p. 147).


			Em relação às correspondências, segundo Foucault (2004), estas eram uma forma de exercício de escrita pessoal em textos enviados a outras pessoas.


			[…] a missiva, texto por definição destinado a outro, também permite o exercício pessoal. É que, como lembra Sêneca, ao se escrever, se lê o que se escreve, do mesmo modo que, ao dizer alguma coisa, se ouve o que se diz. A carta que se envia age, por meio do próprio gesto da escrita, sobre aquele que a envia, assim como, pela leitura e releitura, ela age sobre aquele que a recebe (Foucault, 2004, p. 153).


			Foucault revela que, em relação às cartas de Sêneca, elas seriam um exercício contínuo de aperfeiçoamento da própria conduta e também que, para isso, é necessária a presença do outro: “Sêneca continua a se exercitar, devido a dois princípios por ele frequentemente invocados: o de que é necessário adestrar-se durante toda a vida, e o de que sempre se precisa da ajuda de outro na elaboração da alma sobre si mesma” (Foucault, 2004, p. 154).


			A carta, nesse período, era enviada para dar conselhos, exortar o destinatário, adverti-lo e consolá-lo. Mais do que um adestramento de si mesmo em manejar a palavra escrita, ela conectava remetente e destinatário. “A carta torna o escritor ‘presente’ para aquele a quem ele a envia. E presente não simplesmente pelas informações que ele lhe dá sobre sua vida, […] presente com uma espécie de presença imediata e quase física […]” (Foucault, 2004, p. 156).


			Outro aspecto, revela Foucault, seriam os dois conteúdos que abordariam essas correspondências do início da Era Cristã.


			Em Sêneca ou em Marco Aurélio, às vezes também em Plínio, a narrativa de si é a narrativa da relação consigo mesmo, e nela é possível destacar claramente dois elementos, […] as interferências da alma e do corpo (as impressões mais do que as ações) e as atividades do lazer (mais do que os acontecimentos exteriores); o corpo e os dias (Foucault, 2004, p. 157).


			O primeiro aspecto: as interferências da alma e do corpo, dedicadas a relacionar ou informar as notícias sobre a saúde, poderiam agregar uma descrição detalhada de sensações corporais do remetente; às vezes, incluíam conselhos úteis sobre essa relação.


			Um segundo aspecto que a carta traria, segundo Foucault, seria o de descrever as situações mais individuais, importantes e incomuns do dia, captadas e transcritas pela memória, como um repassar de situações que aconteceram e o impacto delas no corpo e na vida: “[…] relato da banalidade cotidiana, das ações corretas ou não, da dieta observada, dos exercícios físicos ou mentais que foram praticados” (Foucault, 2004, p. 160).


			Estas situações, que são exploradas nas cartas, em Sêneca ou em Plínio, ou em outros epistológrafos do primeiro milênio do Cristianismo, trazem à tona também suas opiniões sobre assuntos privados oriundos da esfera particular. A correspondência é, portanto, o lugar da discussão de pontos de vista.


			As cartas de Cícero o provam e a correspondência de Plínio o atesta ainda mais, pois só foi escrita para ser publicada: é e pretendia ser um manual do perfeito senador romano ensinado pelo exemplo de seu autor; ora, sempre que fala de um testamento e de um divórcio, Plínio relata cuidadosamente o que se pensava a respeito e, se as opiniões se dividiam, aponta a opção correta (Veyne, 2009, p. 158).


			Se Foucault afirma que a escrita de uma carta era um exercício pessoal, a epistolografia pessoal desse período histórico revela que ela era reservada para poucos na época, conforme o inventário epistolar ao qual tiveram acesso Philippe Ariès e Georges Duby, para a escrita da Coleção História da Vida Privada.


			Restam-nos centenas de cartas dos séculos X e XI, preservadas graças às bibliotecas de Bizâncio, que as reuniram em coletâneas rotuladas de gênero epistolar, […]. Tais cartas constituem a expressão de um grupo social homogêneo e exclusivamente masculino: altos funcionários, bispos, colaboradores do soberano e até este mesmo, conforme as circunstâncias (Veyne, 2009, p. 543).


			Mas essa correspondência não acumula exemplares de cartas trocadas entre mulheres, entre amigas, ou entre amantes: “o que temos a notar é, pois, o privilégio de expressão concedido à amizade entre homens numa sociedade que não deixou nenhum monumento epistolar de uma amizade feminina ou de uma relação amorosa” (Veyne, 2009, p. 586).


			Todavia, as cartas trocadas entre amigos trazem, em seus escritos, declarações dos sentimentos dessa amizade, principalmente no preâmbulo; porém, quando lidas na atualidade, demonstram uma proximidade excessiva entre os homens.


			[…] observamos que a amizade entre homens se exprime de um modo que hoje não deixaria de suscitar equívocos. O magistros Simeão, alto funcionário financeiro em pleno século X, escreve a alguém que pode ser um monge ou um ‘filho’ de um pai espiritual comum: “Constantemente te trago comigo na alma, meu irmão desejado, rememorando tua tão doce companhia”. O mesmo Simeão escreve alhures: “Recebi tua caríssima carta e quanto mais mergulhava nos caracteres, mais sentia um amor (eros) proporcional” (Veyne, 2009, p. 585).


			As cartas, nesse período, davam relevância à vida coletiva, pública ou às questões religiosas e filosóficas, como os dogmas. Passagens de textos bíblicos, por exemplo, eram repisadas ou esclarecidas entre os interlocutores. No entanto, as cartas privadas eram trocadas entre amigos ou parentes próximos e tinham como assunto a vida cotidiana, a saúde e as relações sociais.


			1.2 O TEXTO EPISTOLAR NA IDADE MÉDIA


			A Idade Média, período convencionado por historiadores entre os anos de 476 d.C. e 1453 d.C., foi uma época caracterizada na Europa por grande ascensão e domínio da Igreja Católica. Nesse período, as mensagens confidenciais eram transmitidas oralmente, e, nas mensagens escritas, utilizou-se o latim até o século XIII.


			Philippe Ariès, na apresentação do livro História da vida privada 3 – Da Renascença ao Século das Luzes (2009), traz um resumo do que era a vida em sociedade na Alta Idade Média, período convencionado entre os séculos V e X. Nesse tempo predominava a relação entre os indivíduos que não se enquadravam nem no público nem no particular. O indivíduo era, portanto, a própria comunidade:


			Aí encontramos um indivíduo enquadrado em solidariedades coletivas, feudais e comunitárias, no interior de um sistema que funciona mais ou menos assim: as solidariedades da comunidade senhorial, as solidariedades entre linhagens, os vínculos de vassalagem encerram o indivíduo ou a família num mundo que não é nem privado nem público no sentido que conferimos a esses termos, ou no sentido que sob outras formas lhes foi dado na época moderna” (Chartier, 2009, p. 9).


			Na sociedade medieval, o povo vivia principalmente de trabalhos manuais e da prestação de serviços para a classe eclesiástica, a nobreza e a realeza. As concepções de convivência coletiva giravam em torno de uma sobrevivência diante das imposições da Igreja. Como ainda não existia a noção de individualidade, apenas o clero, a realeza e os nobres tinham acesso à leitura, à escrita e à participação na sociedade, conforme atesta o historiador Georges Duby em História da vida privada, 2: da Europa Feudal à Renascença (2009): “em um tempo em que a Igreja conservava ainda quase que por inteiro o monopólio da escrita e pelo qual quase exclusivamente o pensamento dos eclesiásticos é acessível ao historiador” (Duby, 2009, p. 89).


			Para Duby (2009), a sociedade feudal “não domina suficientemente seus meios de expressão para fornecer um claro reflexo de suas atitudes pelas regras de emprego das palavras e pela delimitação de seus campos semânticos” (Duby, 2009, p. 100).


			Portanto, os textos estudados, cartas, documentos e notas conservados pela Igreja, são os que fornecem um panorama sobre as relações sociais, principalmente aquelas que ocorriam entre as pessoas de destaque, que formavam a família, os agregados, os amigos e vizinhos de propriedade, na cidade ou no campo. Havia a dominância dos homens em famílias patriarcais, sendo a mulher destinada aos trabalhos na casa, com os filhos, os animais e a alimentação: “a família, que reúne seus membros para comer e para conversar, dispersa-os para trabalhar. A cada um sua tarefa” (Duby, 2009, p. 218).


			As artes epistolares da Antiguidade se impuseram durante a Idade Média, como já mencionado, até que o Estado e a Igreja começaram a se organizar e a se diferenciar dos negócios do indivíduo, exigindo um estilo mais formal e mais rígido. Isso ocorreu devido à estabilização dos feudos, aos negócios públicos, à necessidade de registros e correspondências oficiais. No início do século XI, e pelos dois séculos seguintes, Bolonha passou a ser o centro da Ars dictaminis, ou artes dictandi, a arte de escrever cartas, muitas vezes, entremeada com a arte da retórica. Essa prática ampliou-se paralelamente ao desenvolvimento político e econômico, além da estabilização dos domínios feudais. Esse foi um momento de grande volume de correspondência oficial, tanto do governo quanto do mundo eclesiástico.


			Para Tin, sobre a epistolografia na Idade Média:


			Um dos primeiros nomes a se destacar é o de Adalberto Samaritano, professor secular de Bolonha que redigiu seus Praecepta dictaminum, entre 1111 e 1118, que constituem a mais antiga ars dictandi de que se tem notícia. Se se pode considerar Alberico de Montecassino o primeiro escritor medieval a dedicar parte de uma obra retórica à escrita de cartas, Adalberto Samaritano é o primeiro a dedicar à matéria todo um tratado (Tin, 2005, p. 33).


			Adalberto Samaritano inicia os Praecepta dictaminum, cujo volume de acepções e rebuscamento, exemplos e modelos de cartas irá classificar o texto epistolar em tipos de cartas como sublimis, mediocris ou exilis (sublime, médio ou fino). Hugo de Bolonha, que ensinou retórica na escola da catedral de Bolonha, compôs suas Rationes dictandi prosaice entre os anos de 1119 e 1124, logo após o tratado de Samaritano.


			Hugo de Bolonha era partidário da educação eclesiástica tradicional, tratava o gênero como parte da retórica, enquanto que Samaritano incentivava a criação de uma epistolografia menos pragmática e retórica, no que foi vencedor. O sucesso da nova disciplina foi tal que, para alguns, a retórica do século XII era a ars dictaminis.


			1.2.1 O século XII e as Rationes Dictandi


			No século XII, surgem as Rationes dictandi (1135), de um autor anônimo de Bolonha, bem como as obras de Paulo Camaldulense (que viveu no século XII), Galfredo de Vinsauf (escrita entre 1188 e 1190) e Tomás Capuano (que morreu em 1243). Tin destaca que o ensino da epistolografia começa a ser atrelado às Rationes dictandi.


			As Rationes dictandi, do chamado Anônimo de Bolonha, datadas do ano 1135, após definirem a carta como “o adequado arranjo das palavras assim colocadas para expressar o sentido pretendido por seu remetente”, ou ainda como “um discurso composto de partes ao mesmo tempo distintas e coerentes, significando plenamente os sentimentos de seu remetente”, dividem-na em cinco partes, a saber: salutatio, captatio benevolentiae, narratio, petitio e conclusio (Tin, 2005, p. 37).


			As partes da epístola salutatio (saudação), captatio benevolentiae (conquista da benevolência), narrativo (narração), petitio (pedido) e conclusio (conclusão), deixam claro que a carta se prestava a uma intenção persuasiva diante de uma necessidade, ou seja, as cartas tinham sempre uma intenção específica.


			O ensino e a prática epistolar convivem com um período de transição entre o pleno domínio da ars dictaminis medieval, ligada à retórica, e a epístola dita humanística, com a redescoberta das cartas de Cícero, primeiramente por Petrarca, depois por Coluccio Salutati. Este, que foi o sucessor de Petrarca na arte epistolar e chanceler em Florença, era responsável pela epistolografia destinada a papas, reis e imperadores, além de cuidar da comunicação com as embaixadas e supervisionar as cartas no território florentino: “sua influência no estilo chancelar italiano é de extrema importância, pelo restabelecimento de uma retórica mais cortês que dele havia desaparecido” (Bolonha; Rotterdam; Lípsio; 2005, p. 37).


			Porém, Petrarca e Salutati, ao lado do estilo inspirado em Cícero, continuaram a escrever cartas no estilo da ars dictaminis medieval, quando necessário. Não se pode deixar de imaginar que Salutati era chanceler; portanto, nas cartas públicas e oficiais, a ars dictaminis ainda prevalecia como regra na epistolografia oficial.


			1.2.2 A redescoberta das cartas de Cícero


			A redescoberta das cartas de Cícero, no início do século XV, foi decisiva para uma revisão do gênero epistolar. As cartas de Cícero passaram a integrar, em 1419, o currículo da escola de Guarino Guarini, em Verona. Com a invenção da imprensa, a difusão dos textos epistolares de Cícero foi imensa. Surgiram coleções de cartas de humanistas, como as de Leonardo Bruni, Poggio Bracciolini, entre outros, que, ao lado das cartas de Cícero (106–43 a.C.), Plínio, o Jovem, (c. 61–c. 112 d.C.) e Símaco (?–514), passaram a ser apontadas como modelos dignos de imitação não somente na Itália, mas também na Alemanha, com o amigo e contemporâneo de Erasmo de Rotterdam, Heinrich Bebel (1472–1518). 


			O holandês Desiderio Erasmus (c. 1469-1536), conhecido como Erasmo de Rotterdam, foi um humanista cristão, teólogo católico, educador e filósofo, tendo escrito três tratados sobre a escrita epistolar: Breuissima maximeque compendiaria conficiendarum epistolarum formula, uma pequena brochura de dez folhas, Libellus de conscribendis epistolis, com 76 folhas; e Opus de conscribendis epistolis, com mais de 400 páginas. Sendo a Breuissima maximeque compendiaria conficiendarum epistolarum formula, talvez por sua brevidade, um conselho geral sobre a escrita de cartas, a qual se tornou a mais popular. Erasmo de Rotterdam afirma que a carta: 


			[…] nada traz que a difira de uma conversação do cotidiano em linguagem comum, e muito erram aqueles que uma certa grandiloquência trágica utilizam na composição da carta e, onde todos os homens de engenho agem sem artifício, procuram esplendor e glória de abundância e de ostentação, quando muito pouco é necessário (Rotterdam, 2005, p. 112).


			Conforme afirma Erasmo, a carta deve ser simples, mas com um descuido estudado que faz o texto parecer não trabalhado ou espontâneo. No Libellus de conscribendis epistolis, Tin afirma que Erasmo “[…] abre com uma afirmação de que a grandiloquência teatral é indecorosa numa carta familiar. Erasmo compara o estilo da carta não como quem grita num teatro, mas como quem sussurra num canto com algum amigo” (Tin, 2005, p.53).


			Tin afirma que no Opus de conscribendis epistolis, Erasmo descreve a natureza e o estilo da carta e destaca que a distinção de uma carta está em sua diversidade infinita, não no que diz respeito à brevidade, mas à concisão; um estilo não trabalhado, mas não desleixado e grosseiro, sem eloquência, com o tom da conversação cotidiana, com cl65As famílias mais humildes procedem da mesma forma, especialmente no campo. Não existe uma Idade Média com características uniformes. Na Europa, na Baixa Idade Média, que os historiadores convencionam entre os séculos XI e XV, a Europa Ocidental vivencia o auge do feudalismo, mas este já começa a decair para dar lugar a uma nova ordem, determinando o fim da Europa medieval, apesar de muitas características desse período ainda persistirem por mais tempo. As casas vão se modificando, os quartos são individualizados, as crianças vão para a escola, o público e o privado vão sofrendo rupturas.


			1.2.3 O ocaso da Idade Média


			A sociedade medieval vai aos poucos declinando devido também ao acesso à leitura, em decorrência da invenção da imprensa pelo alemão Johannes Gutenberg (1400-1468). “Só em meados do século XV, com a invenção dos tipos móveis de impressão, por Gutenberg — uma verdadeira revolução, comparável à introdução da informática no século XX […]” (Mindlin, 2009, p. 7).


			Mindlin afirma que a expansão da leitura modificou a Europa ocidental, pois, entre “[…] 1455, até 1500, foram impressas cerca de 40 mil obras, […], o que resultou no aparecimento de milhões de livros, abrindo a possibilidade de leitura para uma parcela significativa da população europeia daquele tempo” (Mindlin, 2009, p. 8).


			Outra situação que impulsionará alterações sociais, políticas e religiosas está relacionada à Reforma Protestante, ocorrida por intervenção do monge alemão Martinho Lutero (1483-1546), que, diante de arbitrariedades, especialmente a venda de indulgências pela Igreja, iniciou a Reforma por meio da escrita de 95 teses, que fixou na porta da Catedral de Wittenberg. Lutero desejava que a Igreja retomasse o papel de mensageira dos ensinamentos de Cristo, e, assim, alguns monarcas começaram a se opor à Igreja, visto que ela se desviara de seu papel original, ocupava extensos espaços de terra e não pagava impostos. Além disso, a classe burguesa, que começava a se destacar, mas era mal vista pela Igreja, que a acusava de acúmulo de capital, também se colocou em oposição a ela. Tudo isso foi minando a autoridade da classe eclesiástica, até que ela perdeu muito do seu poder dentro da Europa.


			O texto epistolar, nesse período, será um instrumento de troca de informações e mensagens entre essa classe, agora letrada e que se relaciona, e cujos familiares se dispersam pela Europa por conta de casamentos ou atividades comerciais. As cidades, ou o espaço público, detêm sua organização específica que envolve as famílias: “nos séculos XIV-XV, a multiplicação das responsabilidades periféricas, ocupadas por revezamento pelos cidadãos em grandes Estados cada vez mais bem geridos e sempre mais extensos (embaixadas, administração e justiça provinciais) […] multiplicaram os exílios” (Duby, 2009, p. 259).


			Os parentes que se dispersam não podem ser esquecidos; por certo, a escrita epistolar, afastada da eloquência da Antiguidade, servirá para a manutenção dos vínculos. Haverá a carta pessoal, a carta comercial e a carta pública ou oficial.


			Resta a correspondência, a maravilhosa correspondência privada, descoberta e alegria dos italianos do século XIV. Escrever, trocar informações comerciais é, desde o século XIII, uma das técnicas comprovadas do sucesso mercantil dos italianos. […] Pouco a pouco, cada um se familiariza com a escrivaninha: os homens para informar, dirigir; as mulheres para responder, avisar; as crianças para enviar alguma ternura reanimadora; os intendentes e notários para prestar contas (Duby, 2009, p. 260).


			As mulheres que sabiam escrever, assim como seus pais e maridos, farão da carta uma conexão poderosa para que a célula familiar não se rompa: “o ausente permanece informado das notícias domésticas mais íntimas, mas elas lhe são apresentadas de maneira particular. Por vezes o que se escreve tem mais calor do que aquilo que se fala” (Duby, 2009, p. 263).


			As missivas familiares tratavam de questões de saúde ou atualizações, as missivas comerciais eram para solicitações: “para obter o apoio desejado, a maior parte dos pedinchões adota o tom caloroso e por vezes, o próprio vocabulário do privado, esperando criar, por sua deferência afetuosa, esse parentesco de adoção que constrangerá moralmente a notabilidade requisitada a intervir” (Duby, 2009, p. 262).


			Nesse período de intensa modificação na Europa, o hábito de escrever cartas vai se modificando também dentro da Igreja. Os clérigos passaram a usar as cartas para trocar informações, reflexões, notícias, percepções e desta forma começaram a comprometer não só o isolamento da categoria, mas também as ideias, o comportamento e a austeridade que eram pregados aos iniciados nesse período.


			[…] durante os séculos XI e XII, floresce uma espécie de idade de ouro epistolográfica que se traduz por uma intensificação das trocas. A esse período de prosperidade epistolar segue-se, no século XIII, um recuo surpreendente, explicado por Giles Constable9, que levanta uma hipótese: o sucesso das correspondências que ameaçavam o isolamento monástico poderia ter representado um perigo para a ascese religiosa (Haroche-Bouzinac, 2016, p. 28).


			A partir da Reforma Protestante, os católicos presenciaram mudanças, como a missa celebrada em latim vulgar, e os protestantes, como eram chamados, serão incentivados a ler silenciosamente a Bíblia e também a estudá-la em grupos, o que representará uma emancipação dos cristãos, levando à privatização do conhecimento e da experiência religiosa, que se estenderá para outros campos da vida. Essas alterações refletirão não apenas na popularização do texto epistolar, mas também na sua aproximação ao modo da conversação. É o estabelecimento inicial da conscientização do privado, conforme afirmou Chartier, anteriormente.


			1.3 A EPISTOLOGRAFIA APÓS O SÉCULO XVI


			O desenvolvimento intelectual desencadeado pelo acesso aos livros produzirá um novo traçado social, político, intelectual e econômico a partir do século XVI. Chartier (2009) discorre sobre a evolução das sociedades que transformaram o Ocidente. Na Europa, entre o final da Idade Média e o século XVII, o comportamento social se altera, havendo uma individualização das condutas e uma separação entre o Estado e o povo.


			[…] o Estado do tipo novo, desenvolvido na Europa entre o final da Idade Média e o século XVII, institui um modo inédito de ser em sociedade, caracterizado pelo controle mais severo das pulsões, pelo domínio mais seguro das emoções, pelo senso mais elevado do pudor. Tais mudanças, que criam um novo habitus, primeiro restrito ao homem da corte e depois difundido por toda a sociedade, determinam a esfera do privado” (Chartier, 2009, p. 29).


			A herança da Idade Média é justamente o legado de uma sociedade em que a religião é parte integrante da existência individual e social. A prática da oração, a ida à igreja, a confissão coletiva ou individual, a participação nas festividades religiosas e os preceitos cristãos, bem como os sacramentos, constituem uma parte amalgamada da vida dos seres humanos desde os séculos XVI até o século XIX. Segundo Lebrun (apud Chartier, 2009, p. 89-90), “[…] cada um dos sacramentos envolvidos — batismo, eucaristia, casamento, últimos sacramentos — considera o indivíduo em suas relações pessoais com Deus, porém as cerimônias que o acompanham traduzem sua participação na comunidade paroquial e na comunidade invisível da Igreja universal”.


			Nesse mesmo sentido, conforme explica Ariès, entre o final da Idade Média e o final do século XVII, não há grandes mudanças na mentalidade do povo, especialmente na Europa, apesar das alterações que se impuseram na vida espiritual, material, familiar e na relação com o Estado. Isso ocorreu porque a mentalidade ainda apresentava um vínculo muito arraigado com a Idade Média, com as práticas eclesiásticas e com o Cristianismo. Todavia, a partir do século XVIII, o Estado passará a interferir sobremaneira na vida do cidadão, e há três fatores importantes que mudam as mentalidades. O primeiro é uma estratificação da sociedade em três categorias: uma sociedade cortesã; as classes populares das cidades e também da área rural; e uma pequena nobreza que começa a ganhar força e que tende a sair do anonimato. Segundo Ariès (apud Chartier, 2009, p. 13), “o segundo fator é o desenvolvimento da alfabetização e a difusão da leitura, sobretudo graças à imprensa”.


			Por fim, para Ariès, o terceiro fator que irá definir novas formas de se reconhecer em sociedade tem relação com a Reforma Protestante e as novas formas de se relacionar com a espiritualidade. Essas mudanças, aliadas ao aumento populacional, definirão novas condutas e novas relações entre as pessoas. Começando com a proteção do próprio corpo e do corpo do(a) outro(a), aos olhos de outro(a). Segundo Ariès (apud Chartier, 2009, p. 14), “a literatura de civilidade, a maneira de tratar o próprio corpo e o dos outros explicam um pudor novo, uma preocupação nova em esconder determinadas partes do corpo, determinados atos, como a excreção”.


			O trato com a sexualidade, o isolamento social, o relato de experiências privadas, fruto de um processo de autoconhecimento, de busca de identidade e de se apropriar de uma solidão frutífera, serão novos comportamentos, conforme explica Ariès (apud Chartier, 2009, p. 15).


			Outro indício de uma vontade mais ou menos consciente, às vezes obstinada, de se isolar, de se conhecer melhor através da escrita, sem necessariamente comunicar esse conhecimento a outros, exceto aos próprios filhos para que o guardem na memória, e muitas vezes mantendo as confidências em segredo e exigindo que os herdeiros as destruam: são o diário íntimo, as cartas, as confissões de modo geral, a literatura autógrafa que atesta os progressos da alfabetização e uma relação estabelecida entre leitura, escrita e autoconhecimento.


			Há o princípio do desenvolvimento de amizades, de parcerias com o objetivo de abafar o isolamento e promover a identificação. Introduz-se o ser social que se manifesta, que reflete sobre sua cultura, sua sociedade, suas maneiras e sobre a própria individualidade. Isso promove a exigência de um refinamento de mentalidade e comportamento, de ter interesses e de ser interessante, assim como o valor da personalidade. É um momento em que o mobiliário, a individualização dos cômodos da casa, o desenvolvimento de uma gastronomia mais elaborada, o vestuário e as leituras promovem uma maior consistência do ser e da intimidade individual. Ariès (apud Chartier, 2009, p. 17), afirma:


			Esta arte menor de interiores torna-se fonte de inspiração para a grande arte da pintura. A pintura holandesa do século XVII gosta de representar o interior doméstico em sua perfeição — ideal de uma nova arte de viver. E então que se desenvolve uma arte da mesa e dos vinhos, que exige iniciação, cultura, espírito crítico — o que hoje chamamos de gosto.


			Tudo o que foi citado promoverá uma alteração no estilo da epistolografia, que, até o século XVI, estava atrelada à expressão de eloquência, mas, no século XVII, assumirá outros contornos, destinando-se à comunicação informal.


			Uma bifurcação essencial na evolução daquilo que alguns hesitarão por muito tempo em chamar de gênero é a troca progressiva, no século XVII, da eloquência acadêmica da carta, que guardava na memória sua antiga vocação oratória, por um estilo que epistológrafos ou teóricos da época qualificam invariavelmente como “inocente”, “medíocre” ou “familiar”, qualidades que caracterizam o que se chama então de “estilo médio”. Os Secretários que se multiplicam no decorrer do século XVII, elegem esse estilo médio como o mais adaptado à escrita da carta, que deve ser redigida “sem nenhum ornamento nem outro artifício a não ser o dos discursos comuns”, assim como preconiza Paul Jacob em seu Parfait secrétaire10, em 1646 (Diaz, 2016, p. 15-6).


			Em relação à forma estrutural do texto epistolar, há um vínculo com a Idade Média: “a tradição medieval dos clérigos propõe cinco etapas na redação da carta: salutatio, (saudação), benevolentiae captatio (busca da benevolência), narratio (narração), petitio (pedido ou objeto da mensagem), conclusio (conclusão)” (Haroche-Bouzinac, 2016, p. 33).


			No Classicismo, movimento relacionado ao Renascimento europeu durante os séculos XV e XVI, a carta ganha uma estrutura específica em três etapas: “[…] tomar contato com o destinatário, apresentar e desenvolver o objeto da mensagem, despedir-se” (Haroche-Bouzinac, 2016, p. 33).


			Também, no século XVII, em relação à linguagem e à organização dos enunciados, este se adapta às novas sociabilidades epistolares, uma troca de mensagens, reflexões, falhas ou questões humanas. Ou seja, a carta começa a “transcrever o discurso do indivíduo social, que se expressa nela” (Diaz, 2016, p. 16).


			Conforme Haroche-Bouzinac (2016), o vocabulário evolui para exórdio (o que vem no começo), narração (a mensagem propriamente), conclusão, de forma que “podem-se acrescentar patamares intermediários, como as transições ou, ainda, uma peroração11 para encerrar e consolidar a narração […]” (Haroche-Bouzinac, 2016, p. 35).


			Os manuais confirmam e configuram essa mutação retórica e sociológica de adaptação à cultura mundana, que se afasta da erudição neolatina: “no fim do século [XVII], não se espera mais das cartas a perfeição bem calibrada de uma composição retórica impecável, mas nelas se aprecia, bem ao contrário, as falhas, as hesitações e as pausas de uma palavra simplesmente humana” (Diaz, 2016, p. 16, ênfase acrescentada).


			Esse afastamento dos modelos fundadores da epistolografia aproximará a carta de uma literalidade que provém da naturalidade e da invenção dessa palavra nova. As epístolas em prosa, com acepções literárias, alcançam o auge a partir do século XVII, seguindo a criação e o desenvolvimento dos serviços postais: “nem sempre endereçada a um destinatário real, manifestava intenção literária não só no recorte da frase, desejadamente escorreita e límpida, como nos temas versados” (Moisés, 1995, p. 193).


			A epistolografia, no próximo século, será um recurso comunicativo mais frequentemente utilizado, que se apropriará de um discurso mais espontâneo, abordará as temáticas do cotidiano pessoal, ganhando nova roupagem e novo repertório de assuntos.


			1.3.1 Madame de Sévigné e seu legado


			O intenso século XVII também é o século de Madame de Sévigné (1626-1696). Segundo Moisés: “[…] as epístolas literárias em prosa, atingiram seu apogeu no século XVII, graças à Madame de Sévigné, autora de centenas de peças do gênero” (Moisés, 1997, p. 287).


			A atividade de escrita de cartas, cujo tema é o cotidiano dos indivíduos, teve na francesa Marie de Rabutin-Chantal, Marquesa ou Madame de Sévigné, uma epistológrafa de referência no século XVII. Ela casou-se com Henri, Marquês de Sévigné, com quem teve os filhos, Françoise-Marguerite e Charles. O casamento durou sete anos, até que o marquês foi morto em um duelo. Madame de Sévigné ficou famosa pelo seu estilo epistolar, cujas cartas, escritas principalmente para a filha, quando esta se mudou para a Provença com o marido, a consolavam da ausência da filha. Dessa longa correspondência, há hoje mais de mil cartas. Conforme afirma Brigitte Diaz (2016):


			Eis a razão pela qual certos críticos conseguiram ver nela uma verdadeira vocação de escritor, que seguiria as sinuosidades da carta para se satisfazer sem se exibir, enquanto outros descobriram nas cartas da marquesa um verdadeiro “sistema epistolar”, um tipo de matriz criadora em que estariam em jogo o advento de um estilo e a emergência de uma obra em potencial (Diaz, 2016, p. 20).


			As cartas da Marquesa de Sévigné constituíram o que Diaz reconhece como “síndrome de Sévigné” e que irá alcançar um modelo do gênero em epistológrafos dos séculos XVIII e XIX: “para eles, o modelo das cartas da marquesa impõe-se como referência incontrolável, diante da qual se sentem obrigados a se situar, em um momento ou outro da correspondência” (Diaz, 2016, p. 21).


			A marca epistolar de Sévigné era a linguagem espirituosa, um excelente repertório e uma intensa versatilidade. É o que Sainte-Beuve12 (1804-1869), que aliava à obra literária a vida do escritor, somado às habilidades estéticas e à intenção poética, reconhece nas cartas da marquesa uma literalidade intrínseca.


			Sainte-Beuve concorda com todo o imaginário epistolar do século de Madame de Sévigné, e, em vão, se extasia diante do milagre linguístico dessas conversações e dessas correspondências “que ninguém compunha”, mas às quais todos se dedicavam “com toda a inteligência e toda a alma”13; Barbey d’Aurevilly14, por sua vez, em vão, clama a invenção de uma palavra nova para exaltar esses tesouros de naturalidade que as cartas representam, essa literatura paradoxal em que “nem arte de escrever, nem o sentimento do escritor”15[…] (Diaz, 2016, p. 19).


			O fato é que os epistológrafos do século XVII, se não eram escritores, eram grandes leitores, muito bem informados sobre a produção literária de sua época. “Se Madame de Sévigné, nas cartas à filha, não pretende, de modo algum, criar uma obra literária, pode-se pensar que ela não é totalmente inocente quanto ao que se chamaria atualmente de “literalidade” de suas missivas” (Diaz, 2016, p. 19).


			No artigo Sévigné em ação: sévignações, Gloria Carneiro do Amaral confirma: “Madame de Sévigné e suas 1155 cartas imprimiram uma marca inconfundível na cultura literária francesa” (Galvão; Gotlib, 2000, p. 19).


			É fato que muitos epistológrafos dos séculos XVIII e XIX sucumbirão a essa especial ‘retórica’ de Sévigné, sendo que ela se tornou modelo e referência para escritas epistolares privadas: “[…] o que era sentido em sua época como o princípio mesmo de uma escritura errante e despreocupada com as normas estéticas instaura-se, dois séculos depois, como o modelo literário absoluto sobre o qual as escritas epistolares privadas devem se alinhar” (Diaz, 2016, p. 21).


			Sévigné tinha um jeito espontâneo de se comunicar, tanto ao falar quanto ao escrever. Assim a descreve a amiga Madame de La Fayette: “suas cartas são conversas; eu falo e você responde” (Galvão; Gotlib, 2000, p. 22). Portanto, a carta torna-se um campo de invenção linguística, livre para mover-se além de si mesma, por intermédio da fantasia e da invenção. É o que destaca Diaz (2016):


			No século XVII, contudo, ao deixar aos poucos de ser solidária à literatura, a carta apropriou-se de uma nova liberdade. Para quem a pratica constitui um dos raros espaços de expressão em que é permitido escrever “à sua maneira”. À antiga retórica que requeria ao mesmo tempo o rigor da dispositio e a pertinência da elocutio16, opõe-se uma escrita não premeditada que toca os acordes engraçados da improvisação e da fantasia (Diaz, 2016, p. 22).


			O século XVII será considerado o século de ouro da epistolografia, a qual se afirmou por meio da mediação das correspondências em um círculo restrito de pessoas que se encontravam em salões, unidas pela distinção econômica e cultural, e consideradas por alguns críticos como pessoas fúteis, mundanas e frívolas.


			Por meio das correspondências, Saint-Beuve, apaixonado por esse século XVII menor que se escreve em voz baixa nas cartas e nas memórias, sonha em recompor a história possível da conversação durante esse Século de Ouro, que representa para a conversação o Grande Século; e é graças à mediação das correspondências que ele concebe essa ressureição que parecia improvável. Para ele, como para Barbey d’Aurevilly, a translação entre a conversação e a correspondência é lógica. Em ambas, é um mesmo sopro que anima as palavras […] (Diaz, 2016, p. 33).


			Em meados do século XVII, cria-se um novo consenso do qual Paul Jacob (apud Diaz, 2016, p. 16-7), entre muitos outros, comenta, […] “não existe nada mais poderoso para vencer uma alma do que uma carta enriquecida de belos pensamentos e as nossas palavras são como espelhos. Esses representam o rosto de nosso corpo e aquelas revelam nossa alma” (Diaz, 2016, p. 16-7).


			Mas, ao final deste século, os interlocutores epistolares já não serão os mesmos, pois novos epistológrafos irão se apropriar desse suporte de comunicação, “[…] trocando a sociabilidade letrada e acadêmica que estava ligada à carta erudita por uma sociabilidade mundana cujo modelo canônico, muito mais acessível, torna-se o da conversação” (Diaz, 2016, p. 24).


			Mas em torno de quais assuntos se organiza esse cânone da epistolografia deste século para que as cartas de Sévigné tornem-se modelo que atingirá os séculos seguintes? “A diversidade e o fervilhar da vida, tal e qual, todos os seus aspectos despudoradamente misturados […]. Notícias, retratos, fatos: a vida e as intrigas da corte indo do grave acontecimento político ou diplomático às fofocas de bastidores[…] (Galvão; Gotlib, 2000, p. 26).


			Portanto, a partir dos anos finais do século XVII, a escrita epistolar se impõe como livre, permitindo que cada um possa se mover como bem quiser. No início do século XVIII, as mulheres verdadeiramente ocuparão esse espaço para suas incursões na escrita, pois, para elas, o território da epistolografia era acessível, diferentemente do da literatura propriamente dita. Elas, “[…] mantidas fora do mundo das ideias, não conheceriam nem o peso, nem a rigidez, nem o rebuscamento” (Diaz, 2016, p. 28). Todavia, elas registrarão suas opiniões e percepções e treinarão a habilidade e a destreza com essa palavra lançada ao outro.


			Ver-se-á que no século XVIII, e mesmo ainda no século XIX, as mulheres que querem escrever recorrerão muito mais frequentemente do que os homens à forma epistolar: […] a única modalidade de expressão situada nas fronteiras móveis da literatura a ser concedida sem reserva às mulheres (Diaz, 2016, p. 26).


			Por meio das incursões no território das missivas, elas se expandirão na arte da escrita. Em suas casas, escreverão cartas que serão lidas nos salões, cartas com as ocorrências sociais esmiuçadas, reflexões e pontos de vista por meio de grande imaginação, menos esclarecidas, mas mais inventivas, em que “[…] o frescor dos sentimentos é o único critério estético” (Diaz, 2016, p. 29).


			É nesse século e na transição para o século XVIII que a carta será ‘espelho da alma’ e exercerá um papel de reinventar tanto as mulheres quanto a epistolografia. Mas esse sentido de espelho, caracterizado por um tom confessional, supostamente presente nas correspondências, é algo variável, como sinaliza Diaz: “será a carta, então, espelho de si? Será mesmo? Em todo caso, “espelho de tinta”, opaco e fosco com essa substância da qual é feita” (Diaz, 2016, p. 115).


			A incursão das mulheres na epistolografia impõe ao gênero algo que predomina no universo feminino: o privilégio do sentimento sobre a razão e uma sinceridade eloquente. Esse modelo de troca epistolar — feito como uma conversa — está presente nos modelos epistolares divulgados pelos autores de manuais epistolares, que também são autores de manuais de conversação. A carta, nesta época, é uma expressão social, assim como uma conversa, como afirma Brigitte Diaz (2016):


			Segundo esse protocolo de comunicação, a carta vê-se anexada ao domínio do social, e a palavra que se produz nela, longe de ser singular, sempre é uma palavra já normalizada, segundo os critérios requisitados por uma classe aristocrática para a qual a escrita não poderia ser outra coisa senão um lazer gracioso e lúdico (Diaz, 2016, p. 31).


			E no século XVIII, as precipitações e incursões íntimas vão ser matéria-prima para que se extraiam delas os sopros de uma vida, materializados em reflexões e percepções pessoais, e escritas de si, sendo mais fortemente registradas. Todavia, essa arte de escrever como se fala, expressão simples do sentimento e do pensamento, não é assim tão solta, desestruturada e livre, pois, “[…] por trás do conceito de “estilo natural” se esconde a norma, totalmente interiorizada pelos epistológrafos e pelas pessoas do salão, de uma conveniência cuja obrigação é aparar os ângulos e arestas de qualquer discurso incisivo ou original […]” (Diaz, 2016, p. 31-2).


			Além disso, o discurso epistolar irá favorecer uma civilidade controlada e sob alta vigilância, pois é preciso manter a sociedade com certa conformação e as moças em um determinado modelo de educação. Porém, esse modelo conversacional se estabelece em meio a uma efervescência na sociedade europeia do século XVIII, principalmente nas ideias propagadas pelo Iluminismo, na França, cujos principais pensadores eram o inglês John Locke (1632-1704), o genebrino Jean-Jacques Rousseau (1712-1778) e o francês François-Marie Arouet (1694-1778), conhecido pelo pseudônimo de M. de Voltaire.


			Voltaire foi um missivista assíduo, que imprimiu em suas cartas uma visão de mundo do século XVIII. Preso por ser acusado de redigir um folheto político contrário à monarquia, esteve na Bastilha por seis meses, durante o ano de 1717, seguindo depois para um exílio voluntário em Londres. De lá, ele se correspondia com amigos, expondo suas opiniões políticas, religiosas e sobre os costumes ingleses. Essas cartas, reunidas em Cartas Filosóficas, trazem o pensamento do filósofo, conforme destaca o tradutor de Voltaire Cartas Filosóficas, Ciro Mioranza:


			Censuradas na França, Cartas Filosóficas foram publicadas na Inglaterra numa edição francesa e numa tradução inglesa. A primeira entrou clandestinamente em território francês e seus coeditores franceses foram presos, os volumes apreendidos e incinerados e Voltaire saiu de Paris, escondendo-se em casa de amigos. Isso tudo aconteceu em 1734 (Voltaire, 2006, p. 9).


			Este trecho da vida do filósofo ilustra a pressão política que ocorria na França e o uso das cartas das quais Voltaire se valia para divulgar suas concepções ideológicas. Apesar de não ter presenciado a Revolução Francesa, Voltaire expõe em suas cartas o que teria levado a ela. Em sua 10ª carta, intitulada Sobre o comércio, ele discorre: “o comércio, que enriqueceu os cidadãos ingleses, contribuiu para torná-los livres e, por sua vez, essa liberdade ampliou o comércio; disso se formou a grandeza do Estado. Foi o comércio que estabeleceu aos poucos as forças navais, tornando os ingleses senhores dos mares” (Voltaire, 2006, p. 57).


			No prefácio, Mioranza esclarece: “o mundo, segundo Voltaire, deveria mudar, deveria evoluir, apesar da estrutura religiosa e política secular que ditava leis e normas, não só absolutistas, mas também ditatoriais e intoleráveis” (Voltaire, 2006, p. 10).


			As ideias propagadas nas missivas confirmam que a correspondência neste século era trocada entre ativistas, escritores, artistas e filósofos, e tratava de conteúdos sócio-políticos e intelectuais. Contudo, Voltaire também se correspondia com a Marquesa Du Deffand (1696-1780), que era casada com o marquês Jean-Baptiste-Jacques du Deffand, uma mulher de vanguarda, de inteligência aguçada, apesar de ter estudado em um convento parisiense.


			Chantal Thomas, no prefácio do livro Madame Du Deffand, escreveu: “se não conseguiram fazê-la aceitar, quando menina, a autoridade de um deus, era mais impossível ainda fazê-la aceitar, quando moça, a de um marido. […] Das alegrias do casamento a marquesa Du Deffand nada quis experimentar, a não ser a liberdade do estado de mulher separada” (Du Deffand, 1996, p. 10).


			Madame Du Deffand e Voltaire mantiveram uma troca epistolar durante anos, na qual divergiam em muitos pontos, mas havia um consenso intelectual entre eles. Segundo Thomas, “a carta, segundo Madame du Deffand, deve fazer ouvir uma voz, muito mais do que desenvolver um ponto de vista. Não se trata de provar que se tem razão, e sim de suscitar a ilusão de uma presença” (Du Deffand, 1996, p. 19).


			As cartas versam sobre muitos assuntos com essa marca de uma presença reconhecida, e é esse caráter metalinguístico que está registrado na carta que Du Deffand escreve em 28 de outubro de 1759, de Paris.


			Vossa última carta, senhor, é divina. Se me escrevêsseis com frequência cartas semelhantes, eu seria a mulher mais feliz do mundo e não me queixaria da falta de leitura; sabeis qual foi a vontade que ela me deu, bem como vossa parábola do brâmane? Foi de pôr fogo em todos os imensos volumes de filosofia, exceto Montaigne, que é o pai de todos; mas, a meu entender, ele fez filhos tolos e tediosos (Du Deffand, 1996, p. 33).


			A correspondência mantinha o laço mais intenso: a admiração que ambos sentiam um pelo outro. Em suas cartas, por meio de discórdias e interrupções em suas trocas epistolares, mantinham a cumplicidade que os unia.


			Além de Voltaire, o francês Denis Diderot (1713-1784), escritor e filósofo, considerado por alguns estudiosos como precursor do anarquismo, cultiva uma epistolografia voltada para assuntos sociais, afastando-se da frivolidade das sociabilidades. “Para Diderot, a correspondência privada, ainda mais quando é amorosa, escreve-se manifestadamente contra uma sociedade dissonante da qual ele quer se preservar no lugar fechado e protegido da carta” (Diaz, 2016, p. 36).


			Diderot, nas cartas para Sophie Volland (1716-1784), sua amante e confidente desde 1755 até sua morte, fazia reflexões sobre arte, política e os pensamentos dos intelectuais da época: “em sua correspondência, Diderot introduz o ser social, independentemente de sua vontade, opondo-o ao ser singular que se expressa na carta” (Diaz, 2016, p. 36).


			Diaz (2016) explica o distanciamento de uma epistolografia das sociabilidades, conforme ocorria no século XVII, e que se dissolve por conta dos conteúdos reflexivos das missivas no século XVIII: “com as cartas endereçadas a Sophie Volland, estamos muito longe da exuberante obsessão de comunicação sociável que caracteriza a época-Sévigné da carta” (Diaz, 2016, p. 36).


			O que mantém a correspondência, neste século, é o vínculo afetivo, a intimidade, mas também as reflexões trocadas sobre o contexto em que viviam, que testemunhava muitas alterações sociais, ideológicas e comportamentais, principalmente na França. No século XVIII, o Iluminismo, que pregava a igualdade entre os homens, condenava o absolutismo monárquico, as práticas econômicas mercantilistas e exaltava o conhecimento, a ciência e a razão, alterou a forma como os europeus compreendiam suas sociedades e inspirou a Revolução Francesa, iniciada em 14 de julho de 1789, com a tomada da Bastilha. A Bastilha era, à época, uma enorme prisão e símbolo da opressão da monarquia absolutista exercida pelo rei Luís XVI. A tomada, feita por populares famintos e descontentes com o regime e inspirados nos ideais do Iluminismo, tinha como objetivo angariar o estoque de pólvora que lá estava, já que haviam conseguido armas em ataques anteriores. Com essas armas, os participantes pretendiam tombar o regime. O espírito revolucionário tomou conta da França e marcou o início da Idade Contemporânea para os historiadores.


			Com a queda da monarquia francesa, em 1792, cessam os privilégios da nobreza, o que irá alterar sobremaneira as relações comerciais, políticas, sociais e pessoais, não só entre os franceses, mas em toda a Europa. O reflexo da Revolução Francesa na literatura, nas artes e no pensamento é um novo olhar que os europeus ensaiam sobre si mesmos e sobre o social. Nesse período, sedimenta-se uma nova epistolaridade, a escrita privada: “uma vez passado esse período de ouro da sociabilidade a distância, a carta vai se retrair no campo protegido do íntimo” (Diaz, 2016, p. 37).


			As cartas trocadas nesse período estabelecem uma prática que focaliza as questões particulares. Conforme Diaz, “o rico corpus de correspondências privadas do século XVIII que inunda os vinte primeiros anos do século seguinte — conjuntamente à abundante publicação de Memórias privadas17 — provavelmente contribuiu para modificar as práticas dos epistológrafos” (Diaz, 2016, p. 39-40).


			É nesse cenário que a carta terá nuances do Romantismo, movimento artístico que surgiu após a Revolução Francesa, caracterizado pelo subjetivismo, excesso de sentimentalismo, idealização e fuga da realidade.


			As correspondências do século XVII revelavam aos leitores do século XIX a cenografia regulamentada de uma sociabilidade harmoniosa. As do século seguinte lhes desvelam a dramaturgia febril de uma palavra que busca a si própria. E é assim que, tornando-se por sua vez epistológrafos, alguns desses leitores vão usá-la, traçando em suas confissões epistolares os contornos de sua identidade (Diaz, 2016, p. 41).


			As alterações impuseram ao discurso epistolar a leveza e a profundidade. Instrumento de expressão de si, a carta versará sobre todos os assuntos neste século XVIII, o século das correspondências: “desde a reflexão moral até a crítica literária, passando pela introspecção autobiográfica, não existem campos que a sonda epistolar não se dê ao trabalho de explorar” (Diaz, 2016, p. 46).


			Uma epistológrafa importante deste século é Manon Roland (1754-1793), ou Jeanne Marie, ou Manon Phlipon. Ela, aos 22 anos, descobre Rousseau

e é através da leitura do romance epistolar A Nova Heloisa, publicado em 1761, que se consola pela morte de sua mãe. Essas e outras mulheres de uma França em ebulição tornaram a correspondência “[…] terreno de exercício favorito de um pensamento em progresso […] os espíritos mais originais do século XVIII, de fato reinventaram “um novo modo de usar desse antiquíssimo meio de expressão, a carta […]” (Diaz, 2016, p. 48).
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